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1 CONI'RATO nº 
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1 SETOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE CULTURA E LAZER 

oBJETo, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APRESENTAÇAO 
ARTÍSTICADADUPLAMAIARA&MARAISA, NO FEIJÃO FEST 
2024, ASER REALIZADO NOS DIAS 20, 21 E 22 DE SETEMBRO 
DE 2024 NA SEDE DO MUNICÍPIO DE FÁTIMA/BA. 

1 BASE LEGAL: Artigo 74, Inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

1 REGIMEDEPAGAMENTo: IMEDIATO 

CONI'RATADO: GEMINIS PRODUCOES ARTISTICAS LTDA 

vALoRoLoBAL, R$ 654.000,00 (seiscentos e cinquenta e quatro mil reais) 
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])0CUMEN1f0 DE lFORMALlIZAÇÃO DA DEMANDA 

Setor Demandante: Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer 

1- DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1. 1 contratação de empresa para apresentação artística da dupla Maiara & Maraisa, no FEIJÃO 
FEST 2024, a ser realizado nos dias 20, 21 e 22 de setembro de 2024 na sede do Município de 
Fátima/BA. 

2- JUSTIFICA1TVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1- O presente contrato tem como objeto a contratação do cantor dupla Maiara & Maraisa para 
apresentação da maior festa tradicional do município de Fátima/BA, que acontece em alusão ao 
encerramento da colheita de grãos. O Feijão Fest é o principal evento cultural do Município de 
Fátima, tendo sua realização iniciada em 1999 e, em setembro de 2024, completará sua 21" 
Edição. 
A realização do Feijão Fest busca difundir valores que contribuem para a construção da 
identidade cultural, a valorização da cultura, ampliação da oferta de nossos produtos culturais 
e turísticos, se enquadrando perfeitamente nas diretrizes das ·políticas públicas para o setor, 
tanto no âmbito federal quanto estadual, promovendo a cultura brasileira, a nossa diversidade 
e, também, o turismo de eventos. Todos como foco a diversidade cultural, em particular a 
nordestina, envolvendo músicas e gastronomia. 
O principal beneficio obtido com a realização do evento é propiciar a acesso à cultura e ao lazer 
para a população, principalmente a de baixa renda. O apoio público ao evento possibilita o 
acesso das pessoas de baixa renda a shows com diversos artistas reconhecidos nacionalmente, 
ratificando a necessidade de realização do evento, visando promover a cultura popular brasileira 
e garantir o direito constitucional do cidadão de acesso à cultura. 
Esse evento incrementa o desenvolvimento da indústria do turismo na região, criando inúmeras 
oportunidades de negócios envolvendo meios de transportes e hospedagem, o setor de bares e 
restaurantes e demais atividades associadas ao tu.rismo, com a criação de novos hotéis e 
pousadas, além de melhorias importantes nos serviços de alimentação e bebidas. 
A estimativa é que o evento movimente, consideravelmente, a economia do Município, sendo 
gerados aproximadamente 1.000 empregos diretos e indiretos no período médio de 15 dias. 
Durante o período do evento, são esperadas mais de 200. 000 mil pessoas, o que demonstra todo 
o seu potencial de incremento na economia local. 
Nesse contexto, pela necessidade de fortalecer laços de pertencimento e cidadania dos 
moradores e visitantes, com ênfase na promoção da cultura popular local e regional, nos dias 
15(alvorada), 20, 21 e 22 de setembro de 2024, realizar-se-á o tradicional Feijão Fest na praça 
de eventos do município de Fátima/BA. 
Nesse interim, as bandas realizarão apresentações artísticas nos dias 15, 20, 21 e 22 de setembro 
de 2024, para alegria dos nossos munícipes, sendo, portanto, a presente contratação 
indispensável para tal momento. 
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Por fim, essas atrações promoverão a expectativa da população, bem como o atendimento da 
necessidade pública quanto a necessidade de valorização das manifestações culturais ansiada 
pelos munícipes de Fátima, uma vez que esse evento congrega muita tradição e confraternização 
das famílias desse município, além de ser uma festa popular com diversas possibilidades de 
laser e entretenimento cultural e social. Foi selecionado a dupla Maiara & Maraísa para 
contratação, perante sua consagração no cenário do segmento musical ao qual atua, tanto 
referente a crítica especializada quanto a opinião pública. 
Outrossim, Maiara & Maraísa é uma dupla sertaneja de cantoras, compositoras, multi­
instrumentistas brasileiras e empresárias, formada pelas irmãs gêmeas Maiara e Maraisa. Se 
tomaram conhecidas nacionalmente por hits como "10%" e "Medo Bobo". desde os cinco anos 
de idade, já moraram em várias cidades diferentes para tentar a carreira na música e pensaram 
em desistir, mas voltaram atrás na decisão e hoje comemoram o reconhecimento tão esperado. 
O DVD "Maiara e Maraisa ao vivo em Goiânia", lançado em 2015, alavancou o sucesso das 
irmãs em nível nacional. A partir daí as irmãs se firmaram no cenário musical com sucessivos 
sucessos que perduram até os dias de hoje. Este ano, elas ficaram entre as Top 3 artistas 
femininas nacionais mais ouvidas no Spotify. 

Entre CD's, DVD's e EP's a dupla emplaca um sucesso atrás do outro, e conseguem fazer parte 
do selto grupo de estrelas da música sertaneja. Antenadas, estão sempre em busca de novidades 
e passeiam por diversos ritmos. Gravaram com MC Don Juan (funk), Japinha Conde (forró), 
Dilsinho (samba), Barões da Pisadinha (piseiro) além de artistas do mesmo gênero. A parceria 
mais evidente foi com a amiga Marília Mendonça, com quem tocou o projeto Festa das Patroas. 

No palco, Maiara e Maraisa se transformam, e nem de longe se assemelham às franzinas de 
baixa estatura. Viram gigantes, dominam todo espaço e incendeiam o público. São naturais 
como crianças quando brincam de cantar em casa. Talvez, seja este um dos grandes segredos 
do sucesso destas mulheres intensas, que se entregam de corpo e alma ao que se propõem a 
fazer. A Escolha da atração teve como objetivo satisfazer o gosto da população difudindo a 
cultura e o turismo do município, propiciando geração de emprego e renda, estimulando a 
criação artística e promovendo a integração no período dos festejos do Feijão fest 2024 

3. QUANTIDADE A SER CONTRATADA 

·-- --·- -- - " 

Item. • _ . __ .. - _ .. _ p,escrição . _ ..... ... .. _ 
1 • contratação de empresa para apresentação artística 

da dupla Maiara & Maraisa, no FEIJÃO FEST 
2024, a ser realizado nos dias 20, 21 e 22 de 
setembro de 2024 na sede do Município de 

Fátima/BA. 

Unid .. 

Serviço 01 



4- PREVISÃO DA DATA EM QUE DEVE SER INICIADO A CONTRATAÇÃO 

4.1 O objeto necessita ser contratado até 22/09/2024. 

5- INDICAÇÃO DO(S) INTEGRANTE(S) RESPONSÁVEIS PELO PLANEJAMENTO 
DA CONTRATAÇÃO 

5.1 Dada a baixa complexidade da contratação o(s) próprio(s) titular(es) do(s) setor(es) 
demandante(s) ficará(ão) responsável(is) pela elaboração do Termo de Rederencia TR quando 
necessários. 

6- DESIGNAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PELA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA 
CONTRATAÇÃO 

6.1 José Jordão Santana Santos 
6.2 Vitoria Andrade de Souza 

7- CONSIDERAÇÕES FINAIS 

7.1 - Declaro que os agentes públicos indicados para o planejamento e a fiscalização da 
contratação, foram comunicados e estão cientes de suas atribuições. 

Fátima/BA, 08 de agosto de 2024. 

Secretário d Esporte, Cultura e Lazer 



MAIA 
MARAI 

PROPOSTA.DE SHOW 

A GEMINIS PRODUCOES ARTISTICAS L TDA, inscrita no CNPJ sob o nº. 
43.836.13010001-71, representada legalmente pelá Sr. Wander Divino de Oliveira, vem 
através desta, apresentar proposta para a PREFEITURA MUNICIPAL DE FÁTIMA, 
para realização de Show com a dupla MAIARA E MARAJSA, na cidade de FÁTIMA, 
BAHIA, no dia 22 DE SETEMBRO DE 2024. 

1-OBJETO: 
1.1 - Show musical da dupla MAIARA E MARAISA com duração aproximada de 
0t:20h (umahora e vinte minutos). 

- Valor: R$ 654.000,00 (Seiscentos e cinquenta e quatro mil reais) de cachê, sendo 

que somente será deduzido a título de.desconto no local o ISSQN; 

Custos aproximados incll.iido~ no valor . ' Valor estimado 
pronosto 
Cachê equipe R$ 22.500,00 
Diária de Alimentação R$ 4.000,00 

logística R$ 107 .000,00 
(ISSQN) 

2 - No valor acima indicado não estão inclusas as despesas com a produção 
local para a realização do show hospedagem, camarins, vans, carregadores e 
demais itens exigidos no rider técnico do artista. 

3 - Fica por conta da contratante o pagamento da taxa do ECAD. 

4 - O pagamento deverá ser efetuado em até 48 (quarenta e oito) horas úteis antes do 
inicio da apresentação artística. 

tJ Está contratação não está sujeita a garantia contratual prevista na lei de licitações. 
Não é permitido o direito de uso da imagem para fins diversos, nem a transmissão 
do show da dupla. · 

Esta proposta terá validade de 15 (quinze) dias. 

Goiânia, 12 de agosto de 2024. 

GEMINIS PRODUCOES ARTISTICAS L TDA 
WANDER DIVINO DE OLIVEIRA 

. 

. 



i! 

1 
:1 

1; 
I.' 

rt i 1 

li 
1 

1 ,: 
1 

il 
1 :i 

~ 
i: 
•I ,, 
1 
" 
1 
i-1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1- CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Contratação de empresa para apresentação artística da dupla Maiara e Maraisa, no FEIJÃO FEST 2024, 

a ser realizado nos dias 20, 21 e 22 de setembro de 2024 na sede do Município de Fátima/BA, conforme 
especificações desse Tenno. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNO. QUANT. 
VALOR 
TOTAL 

OI Apresentação de artística {show) da dupla Maiara e Maraisa, PRS OI R$654.000,00 

1.2 O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024, na forma dos artígos 106 e 107 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

1.3 O presente termo de referência tem como base legal a Lei n. 14.133/2021. 

1.4 A contratação, via INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, é a opção da modalidade escolhida devido a 
inviabilidade de competição, prevista expressamente no artigo 74, Inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
Sendo assim, não há critérios objetivos para aferir a melhor proposta para a Administração Pública, não 
havendo, por consequência, embasamento legal para a realização de procedimento licítatório. Todavia, é 
necessário observar detenninados requisitos legais e constitucionais, os quais devem estar evidenciados em 

processo de inexigibilidade. 

1.5 A presente contratação não está incluída no Plano de Contratações Anual em razão da sna ainda construção. 

2- FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 O presente contrato tem como objeto a contratação da dupla Maiara e Maraisa, para apresentação na maior 
festa tradicional do município de Fátima/BA, que acontece em alusão ao encerramento da colheita de grãos. 
O Feijão Fest é o principal evento cultural do Município de Fátima, tendo sua realização iniciada em 1999 e, 
em setembro de 2024, completará sua 21' Edição. 

A realização do Feijão Fest busca difundir valores que contribuem para a construção da identidade cultural, a 

valorização da cultura, ampliação da oferta de nossos produtos culturais e turísticos, se enquadrando 
perfeitamente nas diretrizes das políticas públicas para o setor, tanto no âmbito federal quanto estadual, 
promovendo a cultura brasileira, a nossa diversidade e, também, o turismo de eventos. Todos como foco a 
diversidade cultural, em particular a nordestina, envolvendo músicas e gastronomia. 

O principal beneficio obtido com a realização do evento é propiciar a acesso à cultura e ao lazer para a 
população, principalmente a de baixa renda. O apoio público ao evento possibilita o acesso das pessoas de 
baixa renda a shows com diversos artístas reconhecidos nacionahnente, ratificando a necessidade de realização 
do evento, visando promover a cultura popular brasileira e garantir o direito constitucional do cidadão de 
acesso à cultura. 
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Esse evento incrementa o desenvolvimento da indústiia do unismo na região, criando inúmeras oportunidades 
de negócios envolvendo meios de transportes e hospedagem, o setor de bares e restaurantes e demais atividades 
associadas ao turismo, com a criação de novos hotéis e pousadas, além de melhorias imp01tantes nos serviços 
de alimentação e bebidas. 

A estimativa é que o evento movimente, consideravelmente, a economia do Município, sendo gerados 
aproximadamente 1.000 empregos diretos e indiretos no período médio de 15 dias. Durante o período do 
evento, são esperadas mais de 200.000 mil pessoas, o que demonstra todo o seu potencial de incremento na 
economia local. 

Nesse contexto, pela necessidade de fortalecer laços de pertencimento e cidadania dos moradores e visitantes, 
com ênfase na promoção da cultura popular local e regional, nos dias 20, 21 e 22 de setembro de 2024, realizar­
se-á o tradicional Feijão Fest na praça de eventos do município de Fátima/BA. 

Nesse interim, as bandas realizarão apresentações artísticas nos dias 20, 21 e 22 de setembro de 2024, para 
alegria dos nossos munícipes, sendo, portanto, a presente contratação indispensável para tal momento. 

Por fim, essas atrações promoverão a expectativa da população, bem como o atendimento da necessidade 
pública quanto a necessidade de valorização das manifestações culturais ansiada pelos munícipes de Fátima, 
uma vez que esse evento congrega muita ti·adição e confraternização das famílias desse município, além de ser 
uma festa popular com diversas possibilidades de laser e entretenimento cultural e social. 

Outrossim, Maiara & Maraísa é uma dupla sertaneja de cantoras, compositoras, multi­
instrumentistas brasileiras e empresárias, formada pelas innãs gêmeas Maiara e Maraisa. Se 
tomaram conhecidas nacionalmente por hits como "10%" e "Medo Bobo". desde os cinco anos de 
idade, já moraram em várias cidades diferentes para tentar a carreira na música e pensaram em 
desistir, mas voltaram atrás na decisão e hoje comemoram o reconhecimento tão esperado. O DVD 
"Maiara e Maraisa ao vivo em Goiânia", lançado em 2015, alavancou o sucesso das irmãs em nível 
nacional. A partir daí as irmãs se firmaram no cenário musical com sucessivos sucessos que perduram 
até os dias de hoje. Este ano, elas ficaram entre as Top 3 artistas femininas nacionais mais ouvidas 
no Spotify. 

Entre CD's, DVD's e EP's a dupla emplaca um sucesso atrás do outro, e conseguem fazer parte do 
selto grupo de estrelas da música sertaneja. Antenadas, estão sempre em busca de novidades e 
passeiam por diversos ritmos. Gravaram com MC Don Juan (funk), Japinha Conde (forró), Dilsinho 
(samba), Barões da Pisadinha (piseiro) além de artistas do mesmo gênero. A parceria mais evidente 
foi com a amiga Marília Mendonça, com quem tocou o projeto Festa das Patroas. 

No palco, Maiara e Maraisa se transformam, e nem de longe se assemelham às franzinas de baixa 

estatura. Viram gigantes, dominam todo espaço e incendeiam o público. São naturais como crianças 
quando brincam de cantar em casa. Talvez, seja este um dos grandes segredos do sucesso destas 

mulheres intensas, que se entregam de corpo e alma ao que se propõem a fazer 

A Escolha da atração teve como objetivo satisfazer o gosto da população difundindo a cultura e o unismo do 
município, propiciando geração de emprego e reuda, estimulando a criação artística e promovendo a integração 
no período dos festejos. 
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3 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3. 1 A solnção proposta envolve a contratação da dupla Maiara e Maraisa,. Abaixo está uma descrição 
detalhada da solução como mn todo. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QUANT. 
VALOR 
TOTAL 

OI Apresentação de artística (show) da dupla Maiara e Maraisa, PRS OI R$654.000,00 

3 .2 A contratação compreende as respectivas especificações descritas na tabela acima, a escolha do artista 
decorre da sua consagração perante a crítica especializada e, principalmente, opinião pública, visando atrair 

diversos participantes para o evento, contribuindo para divulgação e valorização do município. 

4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Subcontratação 

4.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 
4.2 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vistoria 

4.3 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5-MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

Início da execução do objeto: 22 de setembro de 2024. 

Local e horário da prestação dos serviços 

Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Praça de Eventos do Município de Fátima/BA 

Os serviços serão prestados: às 22:00horas do dia 22 de setembro, com duração de 80min. 

Materiais a serem disponibilizados 

Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios, promovendo sua substituição quando necessário. 
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6- MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

6 .3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fun. 

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.7 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput) e Caberá ao fiscal do contrato: 

6. 7.1 anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinará o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados (Decreto Municipal nº 098 de 2023, art. 11, § 1°) 

6.7.2 expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações e 
comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; para a correção de rotinas ou de qualquer 
inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção; (Decreto Municipal nº 098 

de 2023, art. 12, inciso II) 

6.7.3 informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas 
que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto 

Municipal nº 098 de 2023, art. 12, inciso III) 

6.7.4 comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a 
execução do contrato nas datas estabelecidas; (Decreto Municipal nº 098 de 2023, art. 12, inciso IV) 

6.7.5 fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das 
docwnentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar 

ao gestor de contrato para ratificação; (Decreto Municipal nº 098 de 2023, art. 12, inciso IV) 

6.7.6 comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com 
vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; (Decreto Municipal nº 098 de 2023, art. 12, inciso 

VI) 
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6.8 Caberá ao gestor do contrato: 

6. 8 .1 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior aquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto Municipal nº 098 de 2023, art. 1 O, inciso II) 

6.8.2 acompanhar amanntenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de empenho de despesa 
e pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais problemas que obstarem o fluxo nonnal da 

liquidação e pagamento da despesa (Decreto Municipal nº 098 de 2023, art. 10, inciso III) 

6.8.3 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 

registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatórios respectivos; 
(Decreto Municipal nº 098 de 2023, art. 10, inciso IV) 

6.8.4 coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor 

de contratos para a formalização dos procedimentos necessários (Decreto Municipal nº 098 de 2023, art. 10, 

inciso V) 

6.8.5 decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; (Decreto Municipal 

nº 098 de 2023, art. 10, inciso IX) 

6.8.6 diligenciar para a fonnalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação 
de sanções, a ser conduzido pela comissão de qne trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de2021 ou pelo agente/setor 
com competência para tal, conforme o caso. (Decreto Municipal nº 098 de 2023, art. 10, inciso X) 

6.8.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contabilidade para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato. 

7-CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Do recebimento 

7 .1 Para efeito de recebimento provisório, o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução 
do objeto, registrando em relatório de fiscalização a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7 .2 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.3 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
quando em desacordo com as especificações constantes neste termo de referência e na proposta, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

7 .4 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 05 dias, contados do recebimento provisório, 

pelo gestor do contrato, após verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação, 

mediante relatório de fiscalização , obedecendo os seguintes procedimentos: 
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7.4 .1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
üregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.4.2 Atestar o relatório de fiscalização para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 
nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.4.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 

7.4 .4 Enviar a documentação pertinente ao setor de contabilidade para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.4.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.4.6 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 

verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.4. 7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.5 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 dias úteis para fins 
de liquidação, na fonna desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.6 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: o prazo de validade; a data da emissão; os 
dados do contrato e do órgão contratante; o periodo respectivo de execução do contrato, o valor a pagar; e 
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7. 7 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, 

esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7 .8 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada de comprovação da regularidade fiscal, constatada 
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado mna vez, por igual período, a critério do contratante. 

7 .1 O Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
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7 .11 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.13 O pagamento será efetuado de 50% no ato da assinatura do contrato ou até dia 10/09/2024, e 50% 

até o dia 24/09/2024 após a realização do evento, a serem depositados na conta da empresa. 

Antecipação de pagamento 

7 .14 A presente contratação permite a antecipação de pagamento parcial, conforme as regras previstas no 
presente tópico, tendo em vista que a antecipação representa condição indispensável para a prestação do 
serviço, conforme art. 145 da Lei 14.133/2021. 

:, 
7.15 O contratado emitirá recibo correspondente ao valor da antecipação de pagamento de R$ 327.000,00 r, 
(trezentos e vinte sete mil), tão logo seja assinado o termo de contrato, ou seja, prestada a garantia, para que o 1 
contratante efetue o pagamento antecipado. 1., 

7.16 Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor antecipado 1, 

na hipótese de iuexecução do objeto. 
7.17.1. No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não-executada do 
contrato. 
7.18.2. O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado monetariamente pela 
variação acumulada da caderneta de poupança, ou outro índice que venha a substituí-lo, desde a data do 
pagamento da antecipação até a data da devolução. 
7 .19 A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento. 
7.20 O pagamento antecipado será efetuado na data da assinatura do contrato. 
7.21 A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais deverão 
ocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado. 
7 .22 O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias incidentes. 

Forma de pagamento 

7.23 O pagamento será realizado através de transferência bancária, para banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

7 .24 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.25 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.26 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.27 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar 

Página 7110 

r, 
i 

1 



~- '-•- - ---=•----~~---•=--""-"'"-=-'------... """'°"'"'-~"""----'---=~-'="~= •=---00'-=•- =· ~=----,.-:c,c•.'==T~--.- .....-,• ~ - -

~.Y1.· 

li 
(7i 

;/ 

t. "P r ,. ' 
~ . -Prefeitura Municipal de Fátima 

Rua José Sarney, S/N, Centro CEP: 48.415-000 
CNPJ: 13.393.152/0001-43 

8- FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR, REGIME DE EXECUÇÃO E 
JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1 O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com 
fundamento na hipótese do art. 74, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

Regime de execução 

8.2 O regime de execução do contrato será empreitado por preço global. 

Justificativa do preço 

8.3 O valor referente á apresentação artística da dupla Maiara e Maraisa, no FEIJÃO FEST 2024, a ser 
realizado nos dias 20,21 e 22 de setembro de 2024 na sede do Município de Fátima/BA. Por tratar-se de 
atividade de cunho cultural e artística, onde cada artista apresenta particularidades, e custos relacionados a 
estas, de forma diferenciada, toma-se dificil a comparação deste tipo de serviço. Desta forma, para efeito de 
verificação da razoabilidade do valor da contratação foi solicitado comprovação de que a proposta enviada se 
encontra em condições e preços vantajosos à Administração. Para tanto, fora encaminhado comprovações, 
através de contratos, notas ou recibos com os valores cobrados pela realização de shows em outras localidades, 
a fim de justificar o valor do serviço. 

Habilitação 

8.4 Para a prestação do serviço pretendido a Contratada deverá comprovar que enquadra-se como profissional 
artístico consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, bem como apresentar todos os 
documentos a título habilitação, nos termos do art. 62, da Lei nº 14.133/2021. 

Habilitação jurídica 

8.5 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 
para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.6 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede; 

8. 7 Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.6 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 

8.8 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
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sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Nonnativa OREI/ME 
n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8,9 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Juridicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz 

8.11 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.12 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.13 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

8.14 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.15 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.16 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso on insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 

8.17 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos tennos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 

8.18 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.19 Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.20 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na fonna da lei. 
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8.21 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individnal que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Técnica 

8.23 Contratada deverá comprovar que enquadra-se como profissional artístico consagrado pela critica 
especializada ou pela opinião pública, através de contratos, notas ou recibos com os valores cobrados pela 
realização de shows em outras localidades. 

9- PARTICIPAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE 

9.1 O contratado encaminhará, através de e-mail, a proposta com a descrição do objeto ofertado, o preço, os 
dados da empresa e de seus sócios. Juntamente com as certidões trabalhistas e de regularidade fiscal e juridica. 
9.2 Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. A apresentação da 
proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que 
dispõe este Tenno de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 
termos. 

!O-ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 654.000,00 (seiscentos e cinquenta e quatro mil reais), 

conforme proposta em anexo. 

11- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 A contratação será atendida pela segninte dotação: 

I. 
II. 

III. 
IV. 

Gestão/Unidade: 601 - Secretaria Municipal de Esporte Cultura e Lazer 
Fonte de Recursos: 1.500.0000- Recurso Ordinários 

1.701.0000-Transferência Especial da União 
1.706.3110-0utras Transferência de Convênios ou instrrunentos Congêneres dos 

Estados 
17110000-Demais Transferências Obrigatórias não Deco1rnntes de Repartições 

de Receitas. 
Programa de Trabalho: 2065 - Promoção e Realização de Eventos Culturais e Tradicionais 
Elemento de Despesa: 3 .3 .93 .39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Fátirna/BA, 14 de agosto de 2024. 

ordão Santana Santos 
Secretári de Esporte, Cnltura e Lazer 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Por se tratar de inexigibilidade de licitação art.74 da Lei nº 14.133/2021, a qual deriva 

da inviabilidade de competição, na qual existe a possibilidade de aferição dos padrões de 

desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações contidas no termo de referência, 

o estudo técnico preliminar é dispensado, conforme artigo 25, incisos I e IV do Decreto 

Municipal Nº 098 de 2023 que regulamenta a aplicação da Lei N° 14.133/21 no âmbito 

municipal, entende-se que a menor complexidade do objeto enseja a prescindibilidade de estudo 

técnico preliminar e de análise de riscos. 

Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias e suficientes ao pleito, capazes 

de maximizar o interesse público, provendo a segurança transacional encontram-se nos 

artefatos documentais que compõem a instrução processual. 

Fátima/BA, em 14 de agosto de 2024. 

o ao Santana Santos 
de Esporte, Cultura e Lazer 
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Quinta-feira 
26 de Dezembro de 2023 
2 -Ano XVII - Nº 3122 

Decretos 
===== 

(} Fátima 

Prefeitura Municip1ll de Fátima 
Rua José Samey, 5/N, Centro, CEP: 48.415-000. 

DECRETO Ng 098/2023, 

Diúrio Oficial do 
MUNiCIPiO 

Re&lllamenta a Le! no 14.133, de lg de abri! de 
2021, que !Jispõe sobre Licitações e Contratos 
Administrativos, no Município de Fátima, e dá 
outra:, providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FÁTIMA, Estado da Bahia, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 

DECRETA: 

CAPÍTULOI 

Art. 19 O disposto neste Decreto abrange todos os ,)rgãos da Adminlstraçlio Direta do ?oder 

Executivo de Fátima, autarquias, fundações, fundos ei,peciais e as demais entidades controladas 
direta ou Indiretamente pelo Município. 

Art. 2s Não são abrangidas por este Decreto as !tcltaçOes das empresas estatais e suas 
subsidiárias, regidas pela Lei n!! 13.303, de 30 de junho de 2016. 

Art. 31 Na aplir.açã0 deste Decreto, serão observados os princípios da legalidade, da 
lmpessoal!dade, da moral!dade, da publicidade, da eficiência, do Interesse ptl:>líco, da probidade 

administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de 
funções, da motivação, da vinculação ao edital, do Julgamento objetivo, da segurança jur/dlca, 
da raioabilidade, da competitividade, da proporcionalídade, da celeridade, da economicidade e 
do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei ng 4.657, 
de 4 de setembro de 1942 (lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

CAPÍTULO ILI 

DAS FUNÇÕES ESSF.NCIAIS 

Seção 1 

Da Deslgna,ão dos Agentes Públicos para o Exercício de Funções Euencials 

Art.4R Compete à autoridade máxima do órgão ou entidade promotora da licitação a design:ição 
dos agentes ptlblicos de licitação e dos componentes da respectiva equipe de apoio para a 
condução do certame, desde que preencham os seguintes requisitos: 

r • sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado ptlblico dos qu;;,dros permarientes 
da Administração Pública; 

U - tenham atribui;ões relacionadas a licitações e co11tratos ou possuam for mação compatível 

ou qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de governo criada e 
mantida pelo poder público ou por empresa com notória especiali2ação na área. 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RKM4RTLFMKY2MEFEM0U4NT 
Esta edição encontra-se no site oficial deste anta. 
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Fátima 

Prefeitura l\Iunicipal de Fátima 
Rua Jose Sarney, S/N, Co:ntro, CEP: 48.415-000. 

11\írio Oliciul do 
' .. ~NICIPIO 

111- não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habitual.;. da Administraçilo 
nem tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou 
de natureia técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e c!vil. 

§ 1~ Para fins do disposto no Inciso Ili do caput, consideram-se contratados habituais as pessoas 
flsicas e jurldicas cujo histórico recorrente de contratação com o órgão ou com a entidade 
evidencie significativa probabilidade de novas contratações. 

§ 2Q A vedação de que trata o inciso Ili do caput incide sobre o agente público que atue em 
processo de contratação cujo objeto seja do mesmo ramo de atividade em t1ue atue o licitante 
ou o contratado habitual com o qual haja o relacionamento. 

§ 3!l O encargo de agente de contratação de integrante de equipe de apoie,, de integrante de 
comissão de contratação, de gestor ou de ffsta1 de contratos não poderá ser recusado pelo 
agente público. 

§ 411 Na hipótese de deficiência ou de limitações técnicas que possam Impedir o cumprimento 
dll!gente das atribuições, o agente público deverá comunicar o fato ao seu superior hierárquico. 

§ 5g Na hipótese prevista no§ 4R, a autoridade competente poderá providenciar a qualificação 
prévia do servidor para o desempenho das suas atribuições, confonne a natureza e a 
comple1ddade do objeto, ou designar outro servidor c:cm a qualificação requerida. 

§ 6g Se o órgão ou entidade não contar com servldonis efettvos aptos a assumirem tais funções 
essenclats, como, por exemplo, de agente de contratõção, membro de comis:;ão de contratação 
e/ou fiscal de contrato, poderão, ser designados servidores comíssionados para exercerem tais 
funções, desde que estes estejam quallflcados para umto. 

Subseçãol 

Do Agente de Contratação e do Pregoeiro 

Art. 511 O agente de contratação, inclusive o pregoeiro, é o agente público designado pela 
autoridade competente, em caráter permanente ou especial, entre- serv dores efetivos ou 
empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, pfiratomardec!sões, 
acompanhar o trâmite da licitação contratações públlCils, dar Impulso ao procedimento 
llcitatório e executar quaisquer outras atividades ne:essárias ao bom andamento do certame 
até a homologação, possui ainda as seguintes atribui1:ões: 

J - coordenar e conduzir os trabalhos da equipe de apolo; 

li - receber, examinar e decidir as Impugnações esclarecimentos ao edital e aos anexos; 

Ili - iniciar e conduzir a sessão pública da licitação; 

IV - receber e examinar as credenciais e proceder ao credenciamento dos interessados; 

V - receber e e•amlnar a declaração dos licitantes dando ciêncl.i regularldade quanto às 
condições de habilitação; 

VI - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabefeddos no edital; 
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VII - coordenar a sessão públlca e o envio de lances e propostas; 

VIII - verificar e julgar as condições de habilitação: 

IX- co11du2lr a etapa competitiva dos lances e propostas; 
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X - sanear erros ou falhas que não alterem a substancia das propostas 1:l<ls documentos de 
habiHtação e sua validade Jur/dica e, se necessário, afastar licitantes ein razão de vícios 
Insanáveis; 

XI - proceder à classificação dos proponentes depois de encerrados os lancei.: 

XII - índicar a proposta ou o lance de menor preço e a sua aceitabilidade; 

XIII- indicar o vencedor do certame; 

XIV - no caso de licitação presencial, receber os envelopes das proposu1s de preço e dos 
documentos de habllltação, proceder à abertura dos envelopes das propostas de preço, ao seu 
exame e à classificação dos proponentes; 

XV - negociar diretamente com o proponente para qLe seja obtido melhor preço; 

XVI - elaborar, em parceria com a equipe de apolo, a :1ta da sessão da licitação; 

XVU - receber recursos, aprec!ar sua admlsslbllldade e, se não recon:;lderar a decisão, 
encaminhá-los à autoridade competente: 

XVIII - Instruir e conduzír os procedimentos para contratação direta; 

XIX - encaminhar o processo licitatór!o, devidamente instruído, após a sua conclusão, às 
autoridades competentes para a homologação e contratação; 

XX- propor â autoridade competente a revogação ou a anulação da lícltaç.ão: 

XXI-propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração 
de responsabilidade; 

XXII - devendo ficar responslivet por inserir os dados referentes procedimento llcitat6rlo e/ou à 
contratação direta no sitio oficial da Administração Pública na Internet, e providenciar as 
publicações previstas em lei, quando não houver setc,r responsável por estat atribuições. 

§1~ O agente de contratação, Inclusive o pregoeiro, poderá sollcltar manlfostação técnica da 
assessoria jurldlta, do controle interno ou de outros ~etores do órgão ou da entidade, a fim de 
subsidiar sua decisão. 

§22 O agente de contratação, lncluslve o pregoeiro, será auxíliado, na fase externa, por equipe 
de apoio, de que trata a Subseção li, e responderá Jndivldua!mente pelos atos que praticar, salvo 
quando Induzido a erro pela atuação da equipe. 

§32 A atuação do agente de contratação na fase preparatória deve se ater ao acompanhamento 
e às eventuais diligências para o bom flllllo da instrução processual não sendo o responsável 
operacional da elaboração dos estudos prelímfnares, projetos e anteprojetos, termos de 
referência, pesquisas de preço, edital. 
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Da Equipe de Apoio 

iárío Oficial do 
UNICIPIO 

Art. &a caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de contratação, a comissão de contratação e 
o pregoeiro nas etapas do proce550 licitatórlo e contratações públicas. 

Parágrafo único. A equipe de apoio, também, poderá solicitar manifestação técnica do órgão de 
a55essoramento jurídico ou de outros setores do órg~o ou da entidade licitante, bem como do 
ôrgão de controle Interno, para o desempenho das funções. 

Subse~ão m 

Da Comissão de C1mtratação 

Art. 71 A comissão de contratação permanente ou esl)ecial deverá ser formada por, no mfnimo, 
3 (três) membros, preferencialmente servidores efetl",ios ou empregados públicos pertencentes 
ao quadro permanente de órgão ou entidade d<r Admlnistraç:lo Pública, ob5eí\lados os 
requisitos estabelecidos no art. 411 deste Decreto, cabendo a esta, entre outras: 

J - substituir o agente de contratação, quando a licítaç:lo envolver c.ontri1tação de bens ou 
serviços especiais; 

li - conduzir a llcítação na modalidade diálogo competitivo; 

111- sanar erros ou falhas que não alterem a substânc.ia cios documentos de habllltaçlfo e sua 
validade Jurldica, mediante despacho fundamentado registrado acessível a todos, otribuindo­
lhes eficácia para fins de habl!ltação e classificação; e 

IV- receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiliares, previstos no 
art. 78 da Lei n~ 14.133, de 2021. 

§1R Caso a lídta~i!o seja realfzada na modalidade diálogo competitlvo, a comlssilo de 
contratação deverá ser c.omposta de pelo menos 3 !três) servidores, efetivos ou empregados 
públlc.os pertenc.entes aos quadros permanentes de órgão ou entidade da Administração 
Públlca, admitida a contratação de profi55lonais para assessoramento técn!oo da comissão. 

§2~ Os membros da comissão de contratação, quando substituírem o agente de contratação, 
responderão solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro 
que expressar po$içi:ío individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na 
reunião em que houver s!do tomada a decisão. 

§3e A coml55ão de contratação poderá sollcltar manifestação técnica do controle interno e 
jurldlca da assessoria Jurídica ou de outros setores do ó~o ou da entidade, a fim de subsidiar 
sua decisão. 

Art. 89 São competentes para designar as comissões de licitação, homolol!;ar o julgamento e 
adjudicar o objeto ao licitante vencedor, a autorldad1: máxima dos órgãos e entidades a que se 
refe~ o art.19 deste Regulamento. 
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Art. 9R No caso da modalidade concurso e nas demais licitações que ut!lizam o critério de melhor 
técnica ou conteúdo artístico, o julgamento será efetuado por uma banca ou comiss:lo especial, 
composta de agentes públicos, que poderão ser seNldores efetivos ou emp~gados públicos 
pertencentes aos quadros permanentes da Admfnlst1ação Pública; exceto q1iando contratados 
profissionais em railio do conhecimento témh:o, (,xperiêntla ou renome na avallação dos 
quesitos especificados em edital, desde que seus trabalhos sejam acompanhados pe!os 
profissionais designados conforme os requisitos dispostos no art. 4e deste o,:creto. 

Subseção IV 

Do Gestor de Contrato 

Art. 10. O gestor do contrato será representante da administração designaria pela autoridade 
mâ,rima do ôrgão ou da entídade, ou por quem lls normas de organlza;:io admin!strat/va 
indicarem, observados os requisitos estabelecidos no art. 7~ da Lei n.14.133/21, para exercer 
as funções administrativas do contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente: 

1- coordenar as atividades relacionadas à fiscalização 

11- acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos tercel!os contratados, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do con;rato e as medidas adotadas, Informando, 
se for o caso, à al!toridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 

Ili- acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contrata,ia, para efeito de 
empenho de despesa e pagamento, devendo anotar no relatôrlo de riscos eventuais problemas 
que obstarem o fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa; 

JV • coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fisca!i?.ação do contrato 
contendo todos o registros formais da execução no histórico de gerencial'l:lento do contrato, 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrtncias, das alteraç6os r das prorrogações 
contratuais, elaborando relatôrios respectivos; 

V - coordenar os atos preparatôrios à Instrução processual e ao envio da documentação 
pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos nec essárlos; 

VJ - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

VII - analisar eventuais alterações contratuais, apôs ouvido o fiscal do col'ltra10; 

Vlll - analisar o documentos referentes a recebimento definitivo do objeto contratado; 

Vlll- acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e d;?mals documentos 
relativos ao objeto contratado; 

IX - decidir provisoriamente a suspensão da entrega ele bens ou a realização de serviços; 

X• dl!lgenciar para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.158 ca Lei n214.133, de 
2021 ou pelo agente/setor com competência para tal, conforme o caso. 

XI• outras atividades compatíveis com a função. 
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§2\1 Para o exercício da função, o gestor e os fiscais de contratos deverão ser formalmente 
clentific<Jdos da Indicação e das respectivas atrib~1fções antes da formallHção do ato de 
desígnação. 

§3G Na desígnação de que trata o parágrafo segundo, serão considerei dos: 

1- a compatibilidade com as atribuições do cargo; 

li - a complexidade da fiscali1ação; 

lll - o quantitativo de contratos por agente público; e 

IV- a capacidade para o desempenho das atividades. 

§ 49 A eventual necessidade de desenvolvimento dê competénclas de agentes públicos para fins 
de gestão contratual deverá ser demonstrada no estudo tecnko preliminar e deverá ser sariada, 
conforme o caso, previamente à celebração do contrato, conforme o disposto no Inciso X do§ 
1e do art. 18 da Lei n2 14,133, de 2021, 

§ SI! Excepcional e motivadamente, a gestão do contrato poderá ser exercida por setor do órgão 
ou da entidade designado pela autoridade máxima. 

§ 5g Na h!pótese prevista no§ s2, o titular do setor responderá pelas deci;ões e pelas ações 
tomadas no seu ilmbito de atuação. 

§ 7Q Nos casos de atraso ou de falta de designação, de desligamento e de afastamento 
extemporâneo e definitivo do gestor ou dos fiscais cio contrato e dos respectivos substitutos, 
até que seja providenciada a designação, as atribuições de gestor ou de fiscal caberão ao 
responsável pela designação, ressalvada previsão em contrário em norma interna do órgão ou 
da ent1dade. 

§ gg Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por terceiros contratados pela 
administração, observado o seguinte: 

1 - a emprêsa ou o profissional rontratado assunlrá responsabll!dade civil objetiva pela 
veracidade e pela precisão das informações prest<>das, firmará termo de compromisso de 
confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exc!usíva de fiscal de contrato; e 

li- a contratação de terceiros não eximirá o fiscal do contrato da responsabllldade, nos llmites 
das infonnações recebldas do terceiro contratado. 

§92 o gestor de contratos poder~ ser designado no Termo de Referênda, projeto básico, no 
Instrumento contratual ou por portaria especifica. 

§1Q!l O recebimento definitivo do objeto fica ao cari;o do gestor de contratos. Os pra1os e os 
métodos para a reallzéiÇão do recebimento deflnitlv,, serão definidos nos tennos do art. 145 
deste regulamento. 
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Art. 11, O fiscal de contrato deverã ser, preferencl;3lmente, servidor ou empregado público 
efetivo pertencente ao quadro permanente da Administração Pllb!ica designado pela 
autoridade máxima, ou por quem ela delegar, observ.idos os requisitos estabelecidos no art. 711 

da Lei n. 14.133/21, para acompanhar e fiscalizar a prestação dos ser1iços, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsid!á--tos com informações pertinentes a essa 
atribuição, não eximindo a responsabilldade do fiscal do contrato, nos limítes das irrformaçães 
recebidas do terceiro contratado. 

§111 O fiscal de contrato deve anotar,em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com 
a execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou d11feitos observados. 

§2!!" A verificação da adequação do cumprimento do c:mtrato deverá ser rêalfzada com base nos 
critérios previstos neste Regulamento. 

§3':I o fiscal de contrato de obras e serviços de enge·nharia deverá ter formação nas áreu de 
engenharia ou arquitetura. 

§4':I O recebimento provisório do objeto fica ao catJJO do flseal de contratos. Os praws e os 
métodos para a realização do recebimento provisório serão definidos nos termos do art, US 
deste regulamento. 

§Sg O fiscal de contrato poderá solicitar manlfestaião jurídica do órgão tle assessoramento 
Jurídico, e ou técnica de outros setores do órgão ou da entidade licitante, br!m como do órgllo 
de controle interno, para o desempenho das funções 

§61! O fiscal de contratos poderá ser designado no termo de. rêferência, projeto básico, do 
respectivo objeto, no instrumento contratual ou por portaria especifica. 

Art. 12, A funç~o de fiscal de contrato deve ser atribuída a servidor C'om experiência e 
conhecimento na ~rea relativa ao objeto contrata<::lo, designado para auxiliar o gestor do 
contrato quanto à fiscalização da execução do contrato, especialmente: 

1 - esclarecer prontamente as dúvidas admlnlstratvas e técnicas divergências surgidas na 
execução do objeto contratado; 

li • expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fa2er as 
determinações e comunicações necessárias à perlelta execução dos serviços; para a correção de 
rotinas ou de qualquer inexatidão ou Irregularidade urnstatada, com a definição de prazo para 
a correção; 

111- informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a:.ltuação que demandar decisão ou adoção 
de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso: 

IV - comunicar Imediatamente ao gestor do cont-ato quaisquer ocorrê1cias que possam 
inviabilizar a execução do contrato nas datas estabel1,cldas; 
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V. fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condlçõe~ estabeleddas, de 
modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas 
fiscais e das documentaçêles exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o 
recebimento provis6r!o, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

VI - comunicar ao gestor do contrato, em tempc, hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovaçãotempestiva ou à prorrogação contratual; 

VII - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigências de carârertécnico. 

VIII - proceder, conforme cronograma ffsioo-financeirn, as medições dos ser~lços executados e 
aprovar a planilha de medição emitida pela contra taca ou conforme dispostn em contrato; 

IX- adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, Inclusive manifestar-se a respeito 
da suspensão da entrega de bens, a realização de ser,lços ou a execução de obras; 

X- proceder as avaliações dos serviços executados pe-la contratada; 

XI - determinar por todos os meios adequados a observância das norma! técnicas e legais, 
especificações e métodos de execução dos serviços e)ígivels para a perfeita e~ecução do objeto; 

XII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção Individual e coletiva de segurança do 
trabalrlo; 

XIII - receber designação e manter contato com o ~reposto da contratada, se for necessMo 
promover reunliles perlódkas ou especiais para a resolução de problemas n;1 entrega dos bens 
ou na execuçilo dos serviços ou das obras; 

XIV- verificar a correta aplicação dos materiais; 

XV - requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de 
promoção de controle de qualidade da execução d:,s obras e serviços ou dos bens a serem 
adquiridos; 

XVI - realizar, na forma do art. 140 da Let Federal ng 14.133, de 2021, recei3ímento do objeto 
contratado, qLlando foro caso; 

XVII - propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para 
apuração de responsabilidade; 

XVII - no caso de obras e serviços de engenharia, alé1n das atribuições constantes nos incisos 1 
ao XV; 

a) manter pasta atua!izada, com projetos, alvarás, Af:rs do CREA e/ou RRrs do CAU referente 
aos projetos arquitetônico e complementares, orçamentos e fiscalização, edital da licitação e 
respectivo contrato, cronograma físico-financeiro os demais elementos lnstr Jtores; 

b) vistaro diário de obras, certlficando-se de seu correto preenchimento; 

c) verificar a correta construção do canteiro de obras .. inclusive quanto aspectos ambientais; 

XIX- outras atividades oompat/vels com a função. 
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§lg A flscali2ação não exclui nem reduz a responsabilldade d~ contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibit6rios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilldade da Administração ou 
de seus agentes E! prepostos, de conformidade com o art.119 e 120 da Lei n,Q 14.133, de 2021. 

§2~ O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacioriadas com a execução do contrato, indicando día, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determlnanco o que for necessário à regulariução das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apcntamentos à autoridade competente para 
as providêntia-s cabíveis 

§39 A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por me o de Instrumentos 
de controle, que compreendam a mensuração dos se~uintes aspectos, no que oouber: 

1- os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificaçi!o dos prazos de execução 
e da qualidade demandada; 

li- os recursos humanos empregados, em função da cuantldade formação profissional exigidas; 

Ili - a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

IV• a adequação dos serv!ços prestados~ rotina de e;<ecução estabelecida; 

V- o cumprimento das demais obrigações decorrentE·s do contrato; e 

VI - a satisfaçiío do público usuário. 

§4g O fiscal do contrato deverá verifícar se houve sl!bdimenslonamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do ser~iço e, em caso positivo, deverá comunicar 
à all1:oridade responsável para que esta promova a adequação oontratu~I à produtividade 
efetivamente realizada, respeitando-se os l!mltesde alteração dos valores contratuais previstos 
no Capitulo VI da Lei Federal n.1114.133, de 2021. 

§59 A conformidade do material a ser uti!!zado na execução dos serviços deverá ser verificada 
com o documento da contratada que contenha a nilação detalhada deles, de acordo com o 
estabelecido no contrato, Informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais 
como: marca, qualidade e forma de uso. 

§69 O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, 
sobretudo quanto às obrigações e encargos saciai~. e trabalhistas, ensej~rá a aplicação de 
sanções administrativas, previstas Instrumento conv1Jcatório e na legis!açãc, vigente, podendo 
culminar em extinção do contrato conforme disposto no Capitulo VJII do T/tulo 111 e Capítulo Ido 
Titulo IV, ambos da Lei Federal n.9 14.133, de 2021. 

§79 Na fiscalização do cumprimento das obrlgaçõe> trabalhistas e sociais na-s contratações 
continuadas com dedicaç~o exclusiva dos trabalhadores da contratada, exigir-se-á, dentre 
outras, as seguintes comprovações: 

r • no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis Trabalhistas: 

a) recolhimento da contribuição previdenciária estab~lecida pa-ra o 
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empregador e de seus empregados, conforme dispõe o ,1rtlgo 195, §3g da Coristltuição Federal, 
sob peria de rescisão contratual; 

b) recolhimento do FGTS, refererite ao mês anterior, 

c) paga me rito de salári~ no praw previsto em Lei, referente ao mês anterior, 

d) fornecimento de vale-transporte e auxílio-aliment.i1ção, quando cabível; 

e) pagamento do 139 salárir:i; 

f) concessão de férias e corresponderite pagamento do adicional de férias, n.:i forma da Lei; 

g) realização de exames admfsslonals e demlssionals e periódicos, quando for o caso; 

h) eventuais rursos de treinamento e reciclagem; 

!) encaminhamento das informaç15es trabalhistas exigidas pela leglslação, tais como a RAIS e o 
CAGED; 

j) cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença 
normativa em dlss!dio coletivo de trabalho; e 

k) cumprimento das demais obrigações dispostas na CLTem relação aos empregados vinculados 
ao contrato. 

11- No caso de cooperativas: 

a) recolhimento da contribuição ptevidenciária do INSS em relaç!io à parcela de 
responsabilidade do cooperado 

b) recolhimento da contribuição previdenciária em relação à parcela responsabilidade da 
Cooperativa; 

c) comprovante de distribuição de sobras e produção; 

d} comprovante da aplfcação do FATES • Fundo Assistência Técnica Educacional e Soei ai; 

e) comprovante da aplicação em fundo de reserva 

f) comprovação de criação do fundo para pagamento do 13e sal.írio e férias; 

g) eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as sociedades co,)perativas. 

Ili - No caso de sociedades diversas, tais como as Org;,nizações Sociais Civis de Interesse Públko 
· OSCIP's e as Organizações Sociais, será exigida a c::improvação de atenditnento a eventuais 
obrigações decorrentes da legislação que rege as res11ectivas organizações. 

§B!' Além do cumprimento do $72 deste artigo, na fücalilaç.ão do cumprime1to das obrigações 
trabalhlstas e sociais nas contratações continuadas com dedicação exdusiva, serão realizadas 
entrevistas, a partir de seleção por amostragem, oom os trabalhadores da contratada para 
verificar as anotações contidas em, CTP.S, devendo ser observadas, entre outras questões, a data 
de inicio do contrato de trabalho, função exercida, a remuneração, gozo de fêrias, horas extras, 
eventuais alterações dos contratos de trabalho e, se necessário, fiscalizar no local de trabalho 
cio empregado. 
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Subseção VI 

Da Autortdade Máxima 

Diário Oficial do 
MUNiCIPiO 

Art. 13. caberá à autoridade máxima do órgão ou entidade responsável pela licitação ou 
contratação, ou a quem delegar, a que se refere este Regulamento, de ocordo com as atribuições 
previstas em LeJ, Regulamerito e no Regimento Interno do órgão ou da entidade prcmotora da 
licitação: 

1 - promover gestão por competências para o desempenho das funções essericla!s à execução 
da lei Federal n.e 14.133, de 2021 e deste Regulamer1to; 

li - designar o agente de contratação, membros de comissão de oontrataçãu e os membros da 
equipe de apoio; 

ltl - autorizar a abertura do processo li citatório; 

IV - decidir, no prazo má~lmo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos, os 
recursos contra os atos do agente de contratação, do pregoeiro ou da comissão de contratação, 
quando este mantiver sua decisão; 

V - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso; 

VI - homologar o resultado da licitação; 

VII - celebrar o contrato e assinar a ata de registro de preços; e 

VIII - autoriz.ir a abertura de processo administrativo de apuração de responsabilidade e Julga­
lo, na forma da Lei ns 14,133, de :2021 e deste Regulamento. 

CAPÍTULO Ili 

DO PLANEJAMENTO 

Seção 1 

Do Plano Contrata~ties Anual 

Art. 14, O Município poderá elaborar Plano de Contratações Anual (PCA), documento que 
consolida todas as demandas que o órgão ou entidade planeja contratar ou rnnovarno exercício 
subsequente e que servirá de base para elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares, quando 
for o caso, de cada contratação, com o objetivo de racionalizar as contrat~ções dos órgãos e 
entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e 
subsidiar a elaboração das respectivas leís or;amentárias. 

Parágrafo único. As situações que ensejam dlspema ou tnexlgibllídade de !!citação também 
devem constar do Plano de que trata o caput. 

Art. 15. O Plano de Contratações Anual tem como objetivo; 

1-Aumentar a eficiência e celerídade dos processos de compras: 
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li - Fomentar as participações das diversas unidades admfnlstratlvas Indicando suas 
necessidades com as quantificações, através da comunicação entre as áreas fina!ísticas e as 
unidades responsáveis pela rea!iiação de compras; 

ti - Realizar contratações alinhadas ao Planejamento Estratégico lnstltucíonal do Município, o 
plano diretor de /ogfstlca sustentâvel e outros instrumentos de governança E·xistentes; 

IV - Ampliar a gest:lo interna de compras por melo da previsibilidade das demandas vistas à 
eficiência e economicidade nas aquisições; 

V - Evitar o fracionamento de despesas; 

Vl - Antecipar as demandas, consolldar volumes e reduzir o mlmero de processos, gerando 
economia para o Município, permitindo, ainda, evitardesabastecimento, garantindo a prestação 
de serv!ços e reduzindo as compras emergenclals que farão parte dos registros de preços, ora 
reladonados; 

VII - Viabilizar a economia de recursos, tomando as compras públicas mais assertivas e 
eficientes, por meio da redução de processos, com quantidades mais próximas da realidade de 
consumo e consequente d!minuição de preço em rarão do aumento da quantidade adquirida, 
gerando economia de escala; 

VIII - Slr1alizar intenções ao mercado fornecedor, de forma a aumentar o diálogo potencial com 
o mercado e incrementar a competitfvidade; 

IX - Posstb!!ltar a divulgação das expectativas df: compras para o mercado fornecedor 
contribuindo, prlncípalmente, para a participação das Mlcrr;iempresas e Empresas de Pequeno 
Porte nas compras públicas municipais; 

X• Subsidiar as ações e metas estabelecidas no Plano Plurianual de Ação Go~·ernamental, assim 
como na elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçament;iría; 

XI- Definir um cronograma das aqu{sições que melhor atenda às necessidade!. requeridas dentro 
do planejamento financeiro da Prefeitura; 

XI! - Realizar treinamento com os agentes responsáveís pelos processos de compras 
governamentais do município, buscando o atendimento ao que estabelece os Instrumentos 
legais vigentes, a proposta ma!s vantajosa e ao desenvolvimento loca! suster,tável; 

XIII-Aperfeiçoar e intensificar o processo de divulgaçio relacionadas a compras governamentais 
do município; 

XIV - Promover e zelar pela eficiência dos estoques em a!mo11arifados, com redução de 
desperdíc105; 

XV - Consolidar as demandas dos diversos órgãos do Município a fim de antecipar suas 
necessidades e, a partir daí, elaborar estudos e projetos que garantam a regularidade, 
continuidade, qualídade e segurança das compras pllbl!cas; 

Art. 16. O procedimento para elaboração do Plano de Contratações Anual Inicia-se com as 
contratações para o ano subsequente pelos setores requisitantes, contendo as seguintes 
informações: 
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1- número do objeto; 

IJ - tipo de objeto, de acordo com os Sistemas de Catalogação Fornecimf'.nto, prestação de 
serviços, obras, serviços de engenharia, ser contratado; 

Ili - descrição sucinta do objeto; 

IV- estimatÍlla preliminar do valor total da contratação com a indicação do valor correspondente 
ao exerddo financeiro do Plano; 

V - grau de prioridade da compra ou contratação; 

V!- se é um processo vigente e qual situação se encontra; 

VII - previsão de data desejada para a aJntratação; 

VIII - unidade responsável 

Art.17.Até a primeira quín2ena de junho do ano de elaboração do Plano de Contratações Anual, 
as Secretarias ou qua!squer entidades com unidades de execução descentralizada elaborarão os 
seus PJ.mos de Contratações Anual, os quais conterJo todas as contratações que pretendem 
realizar ou renovar no exercício subsequente, na forma do art. 105 da l•!i n!I 14.133/21 e, 
Incluídas as contratações diretas, que serão objeto de consolidação poster orem documento 
único pela Secretaria de Administração e posterior aprovaç~o pela autoridade competente do 
órgão ou entidade ou a quem est1 dele11ar. 

§1!1 A Secretaria Administração deverá analisa as planllhas das contratações que subsidiarão o 
PCA, encaminhadas pelos setores requ)sltantes, promovendo dl!igênclas necessárias para: 

a) agregação, sempre possível, das planilhas com objetos de mesma natureza visando à 
tat/onalização de esforços de contratação e à economia de escala; 

b) adequação e consolidação do Plano de Contratações Anual; 

c) coMtrução do calendário de contratação, por 11rau de prioridade da demanda, considerando 
a data desejada e a disponibilidade da força de trabalho na instrução dos autos de contratação; 

d) defini~o da data estimada para inicio do proces~o de contratação c;om;.!derando o tempo 
necessário para o procedimento, a data desejada para a contratação e a dispc,n!billdade da força 
de trabalho na Instrução dos autos de contratação; 

§ 22 Após a consolidação do Plano de Contratações Anual pela Secretária de Admlnistraçã'o 
deverâ haver o envio do PCA para a contabll!dade ou setor correspondente, para reavaliação e 
compatibilização da lei orçamentária anua! (LOA), posto o~amento aprovado para o exercído 
de 2023. Na confecção do PCA dos anos subsequentes, observar as re11ras previstas nos 
parâgrafos seguintes. 

§ 31! Até o dia 30 de julho do ano de elaboraçã'o do Plano de Contratações An-ial, a autoridade 
competente deverá aprovar o Plano ou quem ela delegar. 

§42 A autoridade máxima poderá reprovar o Plano de Contratações Anual ou, se necessârio, 
devolvê-lo para a Secretaria de Administração realizar adequações, observada a data limite 
definida no parâgrafo terceiro 
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Art.18. o Plano de Contratações Anual será publícado no Site do Município e no Portal Nacional 
de Contratações Pljb!icas, quando obrigatório a sun utilização, garantindu rápido acesso às 
informações e acompanhando as inovações do merc,;do, que estão cada ve:: mais digitais e de 
fac:11 manuseio dlsponfvel a todos. 

§ 1lil Poderá haver a inclusão, exclusão ou o red·menslonamento dos Itens do Plano de 

Contratações Anual, nos seguintes momentos: 

a) no período de 15 de setembro a 15 de novembro do ano de elaboração do Plano de 
Contratações Anual, visando à sua adequação à proposta orçament.lria do órgão ou entidade 

encaminhada ao Poder legislativo; e 

b) na quinzena posterior à publicação da Lei Orçamentiria Al1ual, para adequação da Plana de 
Contratações Anual ao orçamento devidamente apro~ado para o exerdc(o. 

§ 2~ os Itens e os quantitativos que compõem os objetos do Plano a serE•m reallzados pelo 
Munic/plo, poderão ser reajustados a qualquer tempo conforme a necessidade da 
Adm!nlwação Pública, objetivando melhor atender as suas especificidades; todavia a Inclusão 
de uma nova contratação, não prevista no Plano de Contratação Anual, de,ierá ser justificada 
pela Secretaria demandante e aprovada pela autoridçde máxima, por ocasião do documento de 
formalização da demanda. 

§ 3g Os praws do cronograma do Plano de contratações Anual de que trata esta Seção poderão 
ser alterados por mero de ato do Secretário de Administração a fim de concilíar aos prazos de 
elaboração das propostas orçamentárias. 

Do Documento de Formallução de Demanda 

Art. 19, Toda contratação deverá ser precedida de Documento de FormaUzõ,ção de Demanda.­
DFD, que indicará: a justificativa da necessidade d~ área requisitante, quantidade, data de 
entrega, Indicação da fonte de recursos para a contMtação e a previsão da demanda no Plano 
de Contratação Anual; devendo o DFD ser encaminhado :l! autoridade competente para 
autorização acerca do prosseguimento da contrataçã,J. 

Seção UI 

Do Estudo Técnico Preliminar 

Art. 20. Estudo Técnico Preliminar ~ ETP é o documento constitutfvo da primeira etapa do 
planejamento de uma contratação que caracteriza o Interesse público envolvido e a sua melhor 
solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem 
elaborados e.aso se conclua pela viabilidade da contratação. 

1- O estudo técnico preliminar a que se refere este artigo deverá evldendar o problema a ser 
resolvido e a sua melhor solução, de modo a. permitir a avaliação da viabilidade técnica 
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socloeconômica, sociocultural e ambiental da contratação, abordando todas as questões 
técnicas, mercadológicas e de gestão da contratação. 

li - O ETP deverá estar allnhado com o Plano de Contratações Anual, além de outros 
Instrumentos de planejamento da Administração. 

IU • O ETP deverá ser elaborado conjuntamente por s,irvidores da área técnica e requisitante. 

§lQ Para fins do disposto no inciso Ili, considera-se: 

a) área técnica: agente ou unidade com conhecim?nto técnico-operaclor1a! sobre o objeto 
demandado, responsável por anallsar o documento d? formal!zação de dem~nda, e promover a 
agregação de valor e a compilação de necessidades de mesma natureza 

b) requisitante: agente ou unidade responsável por icentificar a necessidade de contratação de 
bens, serviços e obras e requerê-la. 

§2~ Os papéis de requisitante e de ârea técnica poderão ser exercidos pelo mesmo agente 
pübllco ou un!dade, desde que, no exercício dessas atribuições, detenha conhecimento técnico 
- operacional sobre o objeto demandado, observado e, disposto na alfnea "a do§ 1v deste artigo. 

§3~ A definição dos requisitantes, das áreas técnicas não ensejará, obrigatoriamente, a criação 
de novas estruturas nas unidades organrzaclonals dos órgãos e das entidades. 

Art. 21. Deverá conter no ETP os seguintes conteüdoi,: 

1 - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 
perspecfüa do Interesse público; 

li - descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes e~colha da solução, 
prevendo critérios e práticas de sustentabllldade. observadas as leis ou regulamentações 
especificas, bem como padrões m!nlmos de qualldad1i desempenho; 

Ili - levantamento de mercado, que consiste na anáfü,e das alternativas possíveis, e Justificativa 
técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, podendo, entre outras opções: 

a) ser consideradas contratações slm!lares feitas por outros órgãos e entidades públicas, bem 
como por organizações privadas, no co/ltexto nacional ou Internacional, com objetivo de 
Identificar a existência de novas metodologias tecnolc,gias ou inovações que melhor atendam às 
necessidades da Admlnistra~ão; 

b) ser realizada audiêncla e/ou consulta püblica, preferendalmente na forma eletrônica, para 
coleta de contrlbulçíles; 

c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a bens, ser avaliados os 
custos e os benefícios de cada opção para escolha da alternativa mais vantajosa, prospectando­
se arranjos Inovadores em sede de economia eira.dar, 

d) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas à Admlniitração, tais como 
chamamentos públicos de doação e permutas. 

IV. descrição da solução como um todo, lncluslve das exigências relaclonad.is à manutenção e 
à assistência técnica, quando for o caso; 
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V- estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das mernórfas de cálculo e 
dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependl•ncla com outras 
contratações, de modo a possibflitar economia de escala 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 
memórias de cáku!o e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 
classificado, se a Administração optar por preservar e, seu sigilo até a conclm,ão da li citação; 

VII- justificativas para o parcelamento ou não da soh .. ção; 

VIH- contratações correlatas e/ou interdependentes; 

JX - demonstratiVo da previ.São da contratação no Plano de Contratações Anual, de modo a 
indicar o seu alinhamento com os instrumentos de pl.~nejamento do órgão ou entidade; 

X - demonstratiVl'.I dos resultados pretendidos, em termos de economicidade e de melhor 
aproveitamento dos rerorsos humanos, materiais e flnanc;elros disponíveis; 

)(1- providências a serem adoladas pela Admlntstraçlio pre\llamente à celebração do contrato, 
tafs como adaptações no ambiente do órgão ou da entidade, necessfdade de obtenção de 
licenças, outorgas ou autorizações, capacitação de servidores ou de empregados para 
flscallzaç!lo e gestão contratual; 

XII - descrição de passiveis Impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos 
requisitos de baile.o consumo de energia e de outros recursos, bem como lo~;fstica reversa para 
desfazlmento e reciclagem de bens Mfugos, quando upllcável; e 

XIII • posicionamento conclusivo sobre a adequaçã() da contratação para o atendimento da 
necessidade a que se destina. 

Parágrafo único. O ETP deverá conter ao menos os e!~mentos previstos nos incisos 1, V, VI, VII e 
XIII do caput deste artigo e, quando não contemplar~; demais elementos, apresentar as devidas 
justificativas, 

Art, 22, Durante a elaboração do ETP deverão ser avaliadas: 

1 - a possibilidade de utilização de mão de obra, ,iaterlais, tecnologias e matérias·primas 
existentes no local da execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra, desde que 
não haja pN!ju!zo à competitividade do processo 11citatórío e à eficiência do respect!\lo contrato, 
nos termos do§ 2R do art. 25 da Let n. 14.133, de 20ll; 

li - a necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação direta, que os serviços 
de manutenção e assistência técnica sejam prestados mediante deslocam~·nto de técnico ou 
dlsponlblllzados em unidade de prestação de servfços locaHzada em dístâmla compatível com 
suas necessidades, conforme dispõe o§ 4g do art. 40 da Lei n. 14.133, de 2021; e 

111- as contratações al"lteriores voltadas ao atendimento de necessidade idên•:lca ou semelhante 
il atual, como forma de melhorar a performance contratual, em especial nilS contratações de 
execução continuada ou de fornecimento contínuo de bens e serviços, com base, inclusive, no 
relatório final de que trata a alínea "d" do Inciso VI do§ 32 do art.174 da Lei ro 14.133, de 2021 
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Art. 23, Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da qu.11idade técnica das 
propostas que superarem os requisitos mlnimos esta,elecidos no edital são relevantes aos fins 
pretendidos pela Administração, dever;l ser escolhido o critério de julgamento de técnica e 
preço, conforme o disposto no $1~ do art. 36 da Lei n.14.133, de 2021. 

Art. 24, Ao final da elaboração do ETP, deve-se avaliai- a necessidade de clasfificá-lo nos termos 
da Lei n.12.527, de 18 de novembro de 2011. 

Art. 25, A elaboração do Estudo Técnico Preliminar poderá ser di.spensada nos seguintes casos: 

1 - em todas as hipóteses de contratação direta previstas nos art. 74 e 75, incisos I e li da lei 
14.133/21, quando for o caso; 

li- contratação de remanescente nos termos dos§§ 2g a 79 do art. 90 da Lei n214,133, de 1Q de 
abril de 2021; 

Ili - quaisquer alterações contratuais realizadas por melo de Termo Aditivo ou Aposti1amento, 
inclusive acréscimos quantitati\/Os e prorrogações contratuais relativas a serviços contínuos; 

IV- em demandas repetidas ou conhecidas de baixa complexidade, assim entendidas, aquelas 
comum ente ofertadas pelo mercado e facilmente de!,crita pela AdmlnistraÇiio; 

V - contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se demonstrad1 a ine~lstência de 
prejulzo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação do 
objeto poclerâ ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto b,isico, dispensada a 
elaboração de projetos, conforme disposto no§ 39 do art.18 da Lei ng 14,133, de V de abrll de 
2021. 

VI - Licitação deserta ou fracassada; 

VII • Nos casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio, intervenção federal ou de grave 
perturbação da ordem; 

VIII - Nos casos de emergência ou de calamidade púb Jca; 

Parágrafo (inico, Apenas poderá ser dispensado o ETP nas hipóteses acima, quando não houver 
complexidade do objeto e necessidade de mapear,ento de mercado, assim como quando 
houver pleno conhecimento da solução para a reso!u,;ão da demanda. 

Do Termo de Rekrêntfa 

Art, 26, O termo de referência é o documento elaborado a partir de estudo técnito preliminar 
(;e elaborado) e deve conter o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de 
precisão adequado, para caracterizar os servi~os a serem contratados ou os bens a serem 
fornecidos, sendo documento constitutivo da fase preparatória da instruç.'io do processo de 
llcitaç5o, a-permitindo à Administração a adequada a\lallação dos custos com a contratação e 
orientar a correta execução gestão e fiscalização do contrato, devendo ser elaborado de acordo 
com os requisitos previstos no inciso XXltl do caput do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
contendo as seguintes Informações: 
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1 - definição do objeto, fnclu(dos sua natureza, os quantitativos, o prazo do I ontrato e, se for o 
caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

li-fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudostér.nlc:os preliminares 
correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no eKtrato das partes que 
não contiverem informações sigilosas; 

JIJ - descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

IV- requisitos da contratação; 

V-modelo de execuçiíodo objeto, que consiste na de1Jnlçãode c:omo o contrato deverá produzir 
os resultados pretendidos desde o seu inítlo até o seu encerramento; 

VI - modelo de gestão do contrato, que descn:ve com,, a ellecução do objeto 3erá acompanhada 
e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 

VII - critérios de medição e de pagamento; 

VIII• forma e critérios de seleção do fornecedor; 

IX - estimativas do valor da contratação, atQmpanhadas, quando couber, dos preços unitários 
referencíaJs, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os 
parâmetros ut!lizados para a obtenção dos preços e para os respecti11os c~kulos, que devem 
constar de documento separado e c!asslflcado 

X- a adequação orçamentária e compatib!lfdade corT, a ter de diretrizes orçamentárias e com o 
plano plurianual; 

XI - específJcação do produto, preferencialmente conforme catá!ono eletrônico de 
?adronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento compatibilidade, 
durabilidade e segurança; 

XII - Indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisório e 
definitivo, quando for o caso; 

XIII • especificação da garantia elligida e das condiçí:ies de manutenção e ~ssistê,ncla técnica, 
quando for o caso; 

XlV - <1Valiação da necessidade de inserir como obrigação do contratado a ex~cução de logística 
reversa; 

XV - formas, condições e prazos de pagamento, bem como o critério de reajuste, quando for o 
caso. 

§l!i' o termo de referência dever.ti ser elaborado pelo órgão ou entidade demandante, podendo 
ser aux!l!ado por outros órgãos ou entidades da Admi11istração Pública com e-<pertlse relativa ao 
objeto que se pretende contratar. 

§2q O termo de referência deverá ser devidamente aprovado pela autoridade competente. §39 
Os modelos de TR lnstitu/dos pela Secretar/a dEmandante, com auxlho dos órg~os de 
assessoramento Jurídico, conterão os elementos previstos no art, 26 e deverão ser utlllzados 
pelos órgãos e entidades. 
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§4Q A elaboração do TR é dispensada na hipótese do inciso UI do art. 75 da lei n2 14.133, de 
2021, nas adesões a atas de reg[stro de preços e no,; casos de prorrogações dos contr.itos de 
serviços e fenecimentos continues. 

§5~ Nas adesões a atas de registro de preços, o estudo técnico prel!mfnar deverá conter as 
informações que bem caracteriiama contratação, tais como o quantitativo demandado e o local 
de entrega do bem ou de prestação do serviço. 

Art. 27, O termo de referência poderá contemplar, segundo os termos da legislação vigente e 
em correlação com os demais elementos da contratação, as seguintes disposições, sempre de 
forma justificada: 

l - vedação à participação, em licitações, de pessoas jurídicas em consórcio, além de suas 
condicionantes, quando admissíveis; 

li - percentual mínimo da mão de obr;i respons~vel pela execução do objeto da contratação 
constituído por mulhen:s vítimas de violência doméstlca e egressos do slsterna prisional; 

li - exigência de garantia de e~ecução ou de proposta, praios, perc:mtuais, modos 
condicionantes de prestação, de substituição, de liberação e de renovação; 

IV - substltulção do Instrumento de contrato por outro Instrumento hábil, ncs termos legais; 

V- critérios para remuneração variável vinculada ao desempenho do contratado, com base em 
metas, padrões de qualidade, critérios de sustent~,bllldade ambiental e ~raws de entrega 
previstos para a contratação; 

VI - meios alternativos de prevenção e resolução de controvérsias que, pela natureza da 
contratação ou especificidade do objeto, não venham a ser admissíveis; 

VII - alocação de riscos previstos e presumíveis em matriz específica, com ou sem projeção dos 
reflellos de seus custos no valor estimado da contratação e no equiHbric:i ewnômlco-financeln:i 
inicial do contrato, posslbllitado o uso de métodos e de padrões usualmente utillzados por 
entidades públicas ou privadas. 

Seção V 

Da Análise de IU~o 

Art. 28. Deverá, ser elaborado na fase preparatórit, um mapa de Análise de Risco, quando 
necessário, contendo os seguintes elementos: 

1 • ldentiflcação e aval!ação dos riscos possíveis e seut Impactos; 

li -Ações para controle e mftlgação dos riscos. 

Parágrafo llnfcQ. O gerenciamento dos risi;os poderá ser dispensado, nos casos envolvendo 
contratação de objetos de baixo valor ou bafxa comple)(ldade. 
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5eçloVI 

Do Catálogo Eletrônico de Padronização de Compras 

J'"i,írio Oficial do 
; IUNICIPiO 

Art. 29. O Município elaborará catáh:igo eletrônico dE! padronização de compras, serviços e 
obras, o qual poderá ser utilizado em licitações cujo critério de Jt1lgamento seja o de menor 
preço ou o de maior desconto e oonlerâ toda a documentação e os procedín1entos próprios da 
fase interna de licitações, assim como as específicações dos respectivos objetos. 

Parágrafo (inlco. Poderá ser adotado, nos termos do art.19, li, da Lei ne 14.133, de 12 de abril 
de 2021, os Catálogos CATMAT e CATSER do Sistem;i Integrado de Administração de Serviços 
Gerais - SIASG, do Governo Federal, ou o que vier a substituí-los. 

5eç1ioVII 

Dos artigos de luxo 

Subse'3ol 

Art, 30. Para fir1s do disposto neste Decreto, considera-se: 

1- bem de luxo• bem de consumo com alta elasticidade-renda da demandJ, identificável por 
melo de caracter1st!cas tais como: 

a) ostentação; 

b) opulência; 

c} forte ape!o estético; ou 

d} requinte; 

li - bem de qualidade comum• bem de consumo com baixa ou moderada elasticidade-renda da 
demar1da; 

111- bem de consumo - todo material que atenda a, no mínimo, um dos seguintes critérios: 

a) durabilidade· em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso, no praia de dois 
anos; 

b} fragilidade - facllmente quebradiço ou deformável, de modo lrrecuperáV€-I r;iu com perda de 
sua identidade; 

e) pereclbllídade• sujeito a modificações químicas ou ffsicas que levam à dete1foraçãoou à perda 
de suas condições de uso com o decorrer do tempo; 

d) incorporabilidade • destinado à Incorporação em outro bem, ainda que suas características 
originais sejam alteradas, de modo que sua retirada at<irrete prejuízo à essência do bem 
prlncípal; ou 

e) transformabllidade • adquirido para fins de utilização e.orno matéria-prima ou matéria 
intermediária para a geração de outro bem; e 
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IV • elasticidade-renda da demanda - razão entr~ a variação percentL1al da quantidade 
demandada e a variação percentual da renda média, 

§lg O Município considerará no enquadramento do bem como de luxo, conforme conceituado 
no inciso 1 do caput do art. 30: 

1 - relatividade econômica • variáveis econêmicll! que incidem sobre o pn:ço do bem, 
principalmente a facilidade ou a dificuldade logística reg!onal ou local de ace=> ao bem; e 

li - retatlvldade temporal - mudança das variáveis me1·cadológlcas do bem ao 

longo do tempo, em função de aspectos como: 

a) evolução tecnológica; 

b) tendências sociais; 

c) alterações de dlspon!billdade no mercado; e 

d) modificações no processo de suprimento logístico. 

§22 Não serã enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado na definição do 
inciso I do caput do art. 30: 

1 - for adquirido a preço equivalente ou Inferior ao prn~o do bem de qualidade 

comum de mesma natureza; ou 

li-tenha as características superiores Justificadas em face da estrita atividade 

do órgão ou da entidade. 

Subse,ãoll 

Da vedação a aquisição de bens e artigos de luxo 

Art. 31. É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, nos termos 
do disposto neste Decreto 

§lR As Secretarias Municipais identificarão os bens de consumo de lullo constantes dos 
documentos de formalizaç:1.o de demandas antes do ~ncam!nhamento ao Setor de Compras 
e/ou Licitações. 

§2º Na hipótese de Identificação de demandas por ~ens de consumo de luxo nos termos do 
disposto no caput, os documentos de formallzaçiio de demandas retornarão aos setores 
requisitantes para supressão ou substituição dos heni demandados. 

Se~lloVUl 

Da Pesquisa de Preços 

Subse,ão 1 
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Art. 32. A pesquisa de preço tem como objetivos: 
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1 - fixar o preço estimado e justo do objeto da contratação, !nch1slve seus aditivos, visando à 
seleç~o da proposta mais vantajosa para a Administração; 

11- delimitar os recursos orçamentários necessários para a contratação; 

Ili - definir a forma de contratação; 

IV - identificar a necessidade, de exclusividade de p<,rticipação de microempresas e empresas 
de pequeno porte nos iteris ou lotes cujo valor s,? enquadre nos limites previstos na Lei 
Complementar n, 123/2006, e suas alterações; 

V. Identificar a existência de sobrepreços em itens de planilhas de custos; 

VI - identificar a existência de frallde, simulação oJ qualquer outro mec,1nlsmo que vise a 
frustrar a legitlm!dade da pesquisa de preços, lncJusl\·e Jogos de planilhas; 

VII - Impedir a utilização de preços inexequívels ou excessivamente elevados; 

Vlll - servir de parâmetro objetivo para julgamento das ofertas apresentadas; 

IX - auxlllar n.:i Identificação da necessidade de negociação dos preços registrados em .:ita com 
os fornecedores. 

Art. 33, Desde que justifkado, o preço estim.:ido d.:, contratação poderá ter caráter sigiloso, sem 
preju/zo da divulgação de detalhamento dos quantltaUvos e dasdemals lnfurrnações necesdrlas 
para a elaboração das propostas, tornwdo-se póblico apenas e imediatamrnte após a fase de 
negociação de prepostas, salvo na hipótese de licitação cujo critério de julgamento for por maior 
desconto; não sendo adotado tal sfgilo quando o critério for melhor têc.nlca ou conteódo 
artístico, 

§ 12 Para fins do disposto nesta subseção, considera-~e: 

1 - preço estimado: valor obtido a partir de método matemático aplicado E·m série de preços 
coletados, podendo desconsiderar, na sua formação, os valores lnexequíveis, inconsistentes e 
os excessivamente elevados; 

li. preçomáximo:va1or de limite que a administração se dispõe a pagar por diiterminado objeto, 
levando-se em consideração o preço estimado, os aspectos mercadológicos próprios à 
negociação com o setor póbltco e os recursos orçamentários dlsponlvels; 

Ili • sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor expreS!,ivamente superior 
aos preços referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contrataç~o 
for por preços unítâr!os de serviço, seja do valorglobol do objeto, se a li citação ou a contratação 
for por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral. 

subseção li 

Dos Critérios 
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Art. 34, Na pesquisa de preços, sempre QUe poss/vel, deverão ser observadas as condições 
comerciais praticadas, como prazos e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou 
execução do serviço, quantidade contratada, formas de pagamento, fretes, iarantias exigidas e 
marcas e modelos, quando for o caso, observada> a potencial economia de escala e as 
pecullaridades do local de execução do objeto. 

Parágrafo llnfco, No caso de previsão de matriz de alocação de riscos entrE o contratante e o 
contratado, o cálculo do valor estimado da contri3tação poderá conslderar taxa de risco 
compatlvel com o objeto da licitação e os riscos atrlbi;/dos ao contratado, 

Subse~ão Ili 

Dos Parâmettos 

Art. 35, A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado, definido com base 
no melhor preço, em processo licitatório para a aloe,ição de bens móveis, aquisição de bens e 
contratação de serviços em geral será realizada mediante a utililação dos seguintes parâmetros, 
de forma combi11ada ou não: 

1 - Composição de custos unitários menores ou Iguais à mediana do Item correspondente ao 
Banco de Preço desenvolvido ou contratado pelo munlcipio; 

li • Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do Item 1-orrespondente no 
painel para consulta de preços ou no banco de preço,s em saude dlspon!vels no Portal Nacional 
de Contratações Póblicas (PNCP); 

111 - Contratações similares feitas pela Administração PIJbUca Municipal e/ou localidades 
vizinhas, em execução ou conctuldas no período de 1 (um) ano anterior à d,;ita da pesquisa de 
preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o /ndice de atualização de 
preços correspondente; 

IV - Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de 
cotação, desde que seja apresentada justificativa d~ escolha desses fornecedores e que não 
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de anteudêncla da data de 
divulgação do edital; 

V• pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônkas, e, quando o objeto tratar da aquisição 
de produtos, desde que as cotações tenham sido obtidas no período de até 01 (um) ano anterior 
à data da pesquisa de preços. 

§ 1e Somente de maneira excepclonal haverá a utilização Isolada do parãmetro definido no 
Inciso IV do caput deste artigo, caso em que deverá haver justificativa quanto à não ut!Hzaçlio 
de nenhum dos demais parti metros. 

§ 2e Quando a pesquisa de preços for realizada com o; fornecedores, nos termos do Inciso IV do 
caput deste artigo, deverá ser observado: 

1 • prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser 
licitado; 
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li - obtenção de propostas formais, contendo, no m/nimo: 

a) descrição do objeto, quantitativo, valor unitârio e total; 

b) numero do Cadastro de Pessoa Fisfca - CPF ou do Cadastre Nacional de Pe:;soa Jurídica - CNPJ 
do proponente; 

c) endereço físico e eletrõníco e telefone de contato; 

d) data de emissão; e 

e) nome completo e Identificação do responsável. 

Ili - Informação aos fornecedores das característic~s da contratação, com vistas à melhor 
caracterl2ação das condições comerciais praticadas para o objeto a ser contratado: e 

IV- registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relaç!io de fornecedores 
que foram consultados e não enviaram propostas cerno resposta à so!ldtação de que trata o 
lnclso IV do caput deste artigo, 

§ 32 Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em orçamento fora do prazo 
est!pulado no Inciso li do caput deste artigo, desde que devidamente justificeldo nos autos pelo 
agente responsável e observado o índice de atua!lzação de preços correspondente 

Subseção IV 

Da Metodologia para obtenção do preço estimado 

Art, 36. Serão utllliados como métodos para obtençlío do preço estimado a média, a mediana 
ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de prer,os, desde que o cálculo lndda sobre um 
conjunto de no mini mo 03 (três) preços oriundos de um ou mais dos parllmetros de que trata o 
art. 35 deste Decreto, desconsiderados os valores lnexequíveis e os excessivamente elevados. 

§1" Poderão ser utilJ1ados outros critérios ou métodos, assim como merior quantidade de 
preços que a prevista no caput deste artigo, desde que devidamente Justificados nos autos pelo 
gestor responsável e aprovados pela autoridade competente. 

§2~ O preço esümado da contratação também poder.í ser obtido pelo acrésc·mo ou decréscimo 
de determinado percentual, de forma ii aliar a atrati•,idade do mercado e a mitigação do rlsco 
de sobrepreço. 

§3g Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos 
de três preços, desde que devidamente justificada no~ autos pelo gestor resp1lnsável e aprovada 
pela autoridade competente, 

§49 Quando o preço estimado for obtido com base única no inciso Ido art, 3S, ovalorn:lo poderá 
ser superior à mediana do item nos sistemas consulti:dos, 

Subseção V 

Da Formallzaplo 
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Art. 37. A pesquisa de preços será consolidada em mapa comparativo de pre~os, elaborado pelo 
Setor de Compras, que conterá, no mínimo: 

1 - descrição do objeto a ser contratado e seu respectivo quantitativo; 

11- caracterização das fontes consultadas; 

111 - série de preços coletados; 

IV- método estatístico aplicado para a definição do valor estimado; 

V- justificativas para a metodologia utilizada, com a validaçi!o dos preços utilizados e Indicação 
da desconsideração de valores lnexequfveis e excessivamente elevados, se aplicável; 

VI - indicação do valor estimado, memória de cálculo e documentos que lhe :lão suporte 

Vil - justificativa da escolha dos fornecedores, no casu da pesqllísa direta com fornecedores; 

VIII - data, Identificação e assinatura do servidor resp-Jnsável. 

§1~ Os documentos comprobatórios dos preços utilizados para definição do preço estimado, 
caso disponíveis em rede pública de acesso pela int~rnet, deverão ter o endereço eletrónico 
indicado nos autos do processo, preferencialmente por hiperlink; se não estiverem disponívels 
para acesso públ!co, deverão ser Juntados aos autos do processo da pesquls.:i. 

§22 O mapa comparativo de preços terá validade de 1 (um) ano, a contar da data de sua 
assinatura. 

Subseção VI 

Da pesquisa de preço para contratações diretas 

Art. 38, Nas contratações diretas, deverá ser observado o disposto na subseção anterior, quando 
cabível. 

Art. 39. Nos casos de inexlgibllldade, quando não for possível estimar o valor ,:lo objeto na forma 
estabelecida na seção anterior, a Justificativa de pr~ços se dará mediante comprovação dos 
pr~os praticados pelo contratado em contrataçêes semelhantes de objetos de mesma 
natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos 
ou privados, contratos, empenhos, extratos contratuais e documentos equivalentes, emitidos 
no período de até 01 {um) ano anterior li data da pesquisa de preços, ou por outro melo Idôneo 
devidamente justificado. 

§12 ~xcepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comerc'alizado o objeto 
anteriormente, a justificativa de preço de que tratii este artigo poderá ser reallzada com objetos 
semelhantes de mesma natureza, devendo consta· no processo demon:.tra;ão de que as 
especificações técnicas apresentam similaridade com o objeto pretendido. 

§2~ Em se tratando de contratação serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual, a pesquisa de preços deverá ser realizada mediante a 
comparação do valor ofertado com aqueles praticados pelo próprio contratado junto a outros 
entes pUbllcos ou privados de porte similar, em avenças envolvendo o mesmo objeto ou objeto 
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similar, ou ainda quando foro caso, observando os valores referencias em tabelas dos conselhos 

de dasse. 

§3g Na hipótese de dispensa de licitação cem base nos rnclsos I e li do art. 75 da Lei nv 14,133, 

de lR de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá ser realizada 

concomitantemente à seleção da proposta economic~mente mais vantajosa. 

§42 O procedimento do §32 serâ realizado por meio de sollcltação forr,al de cotações a 

fornecedores. 

Subseção VI 

Da pesquisa de preço para contratação de obras e serviços de engenharia 

Art. 40. O preço global de referência para contratação de obras e serviços de engenharia é o 

valor do custo global de referência e, quando for o ais.o, acrescido do percentual de benefícios 
e despesas Indiretas - BDl de referência e dos encargos sociais cabíveis, a ser definido por melo 

da utilização de parâmetros na seguinte ordem: 

1- composição de custos unitários menores ou iguais. à mediana do item iorrespondente do 
Sistema de Custos Referenciais de Obras • SICRO, para serviços e obras dti infraestrutura de 

transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civll-SINAPI, 

para as demais obras e serviços de engenharia; 

li • nos cas.os em que o SINAPI ou o SICRO não of~:recerem custos unltár os de !nsumos ou 

serviços, a estimativa de clJsto global poderá ser apurada por meio da utlfüação de dados de 

pesq\Jisa publicada em mídia especializada, contidos em tabela de refer€:nda formalmente 
aprovada pelo Poder Executivo Munlcipal e de sítios eletrânic05 especializados ou de domínio 

amplo, desde que atualizados no momento da pesqui;a e compreendidos no Intervalo de até 01 
(um) ano de aritecedência da data da pesquisa de prt·ços, contendo a data e hora de acesso, 

Ili - contratações similares feitas pela Admin!s.traçã(I Pública, em execuçãc, ou concluídas no 
perlodo de 01 (um) ano anterior à data da pesquisa -:fe preços, inclusive, m11diante sistema de 

registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

IV - pesquisa na base nacional de notas fiscais e!etrôn!cas, desde que as cotações tenham sido 
obtidas no período de até 01 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços. 

§ 1~ As composições de custos unitários e o deta!hamcnto de encargos saciai~ e do BDI integram 

o orçamento que compõe o projeto bás!co da obra ou serviço de engenharia, devem constar dos 
anexos do edital de licitação e das propostas das licit<,ntes e não podem ser i1dicadas mediante 

o uso da expressão "verba" ou de unidades genéricas. 

§ 2e Quando utilizados os custos unitários do Sistem~ Nacional de Pesquisa de Custos e fndices 

da Construção Civil - SINAPI, ser~o excetuados os itens caracterizados como montagem 

industrial ou que não possam ser considerados como de construção civil. 

§ 3º No caso de utlliiaçi!io dos custos. unitários do Sistema de Custos Referendais de Obras -

SICRO, serão excetuados os Itens caracterJ2ados comu monta&em Industrial ou que não possam 

ser considerados como de Infraestrutura de transportes. 
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§ 4g Os custos de Insumos constantes do SINAPl, sempre que possível, seriio incorporados às 
composições de custos da tabela referida no Inciso li do caput deste artigo. 

Art. 41. A Admin!stração Públlca Municipal, por m2lo da Secretaria Administração, poderá 
desenvolver no110(s) slstema(s) de referência de custos, desdl.' que demonstrada a necessidade 

por meio de justificativa técnica e submetida à aprovação da autoridade competente, para 

apl!cação no caso de fncompatibrtidade de adoção do•; sistemas mencionado:;no artigo anterior 
deste Decreto, incorporando-se às suas composições de custo unitário os wstos de insumos 

constantes do SINAPI e SICRO. 

§ 1e Na ausência da referência de preço de que trata o Inciso Ido art. 40 deste Decreto e do 
sistema de referência previsto no caput deste artigc,, a Adm!n!stração Púbílca poderá utilizar 

sistemas de custos oficiais desenvolvidos pela União, outros Estados ou o Dl~trrto Federal. 

Art. 42, Na elaboração dos orçamentos de referência, poderão ser adotadas especificidades 

locais ou de projeto na elaboração das respectivas composições de custo unitário, desde que 

demonstrada a pertinência dos ajustes para a obra ou serviço de engenhar'a a ser orçado em 
relatórío técnico elaborado por profissional habílitado. 

Parágrafo único. Os custos unitários de referência poderão, somente em condições especiais 

Justificadas em relatório técnico elaborado por profissional habílitado e aprovado pela 
autoridade competente, eKCeder os seus correspondentes do sistema de referência adotado na 

forma deste Decreto, s.em prejurzo da avaltação dos órgãos de controle, dispensada a 
compensação em qualquer outro serviço do orçamento de referência. 

Art. 43. No processo llcítatório para contratação dP. obras e serviços de 1:ngenharia sob os 

regimes de contratação Integrada ou semi-integrada, o preço global de referência da 
contratação .será calculado nos termos do art. 40 df:ste Decreto acrescido ou não de parcela 
referente à remuneração do risco, e, sempre que 11ecessãrio e o anteprojeto o permitir, a 

estimativa de preço será baseada em orçamento sintético, balizado em sistema de custo 
definido no inciso I do referido artigo, devendo a utilização de metodc,logla exped!ta ou 

paramétrica e de avaliação aproximada baseada em outras contratações similares ser reservada 

às frações do empreendimento não suficientemente ,:letalhadas no anteprojeto 

Art. 44, Para as composições das propostas, será exigido dos licitantes (IU contratados, no 
mínimo, o mesmo nível de detalhamento do orçamento sintético referido ntr caput. 

Art. 45. Na elaboração do orçamento de obras e serviços de engenharia de11er~o ser definidos 

os critérios de aceitabllidade dos preços unitário e global, com fix-ação de preços máximos para 

ambos, os quais deverão constar no edital. 

Parágrafo único. o edital deve vedar expressamente a aceitação de preços lmit:!rlos acima dos 

previstos no orçamento da Adm!nlstraçi!o. 

Subseção VII 

Da pesquisa de preço para contratação de surviços com dedicação de mão de 

Obra exclusiva 
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Art. 46. Na pesquisa de preço relativa às contratações de prestação de servl,;os com dedicação 
de mão de obra exdusíva, o preço estimado será definido em planilha de composição de custos, 
em normas correlatas a serem editadas ou outra que venha a substitui-la, observando, no que 

couber, o disposto neste Decreto. 

Parágrafo único, Os Itens da planllha de composição de custos cujova!or não seja determinado 
por lei ou acordo trabalhista deverão ser fixados d<1 mesma forma definida no art. 35 deste 
Decreto para o cálculo do preço estimado do bem ou serviço em geral. 

Art, 47. Nas renovações e prorrogações contratuais, a demonstração da vantajosidade deve 
ocorrer mediante comparação da planilha de composição de custos vigente na contratação, com 

a planilha de composição de custos de uma possível r,ova contratação. 

Subseção VII 

Da pesquisa de preço para contratação de fornecedores registrados em ata de registro de 
preços 

Art. 48. Para contratação de fornecedores registrados, os órgãos ou entidad-~s participantes da 
ata de registro de preços ficam dispensados da realizc1ção de pesquisa de preço durante o prazo 
de validade da ata. 

Parágrafo único. Nos processos para contratação por adesão, carona, o úrgão ou entidade 
deverá realizar a demonstração de vantajosidade qualitativa e quantltatíva da adesão nos 
termos deste Decreto. 

Subseção VIII 

Da pesquisa de preço para lc,cação de imóveis 

Art, 49, O preço máximo da locação de !móveis ern que a Administração Pública seja locatária 
será definido por avaliação oficial da Secretaria Municipal de Admínístração ou por pessoa ou 
comissão constituída para esse fim, indicado em laudo oficial, dispensada a pesquisa de preços 
de mercado de outros imóveis. 

§ lg Os demais órg3os e entidades da Administração l'ública poderão elaborar os laudos oficiais 
de forma autônoma se contarem com corpo técnico ciuallficado e desde ciue autorizados em ato 
normativo específico 

§ 2~ D valor indicado no laudo oficial é o preço máximo pelo ciual o contrato ~oderá ser firmado, 
devendo os órgão5 e entidades d.i Administração PUbUca se esforçarem p~ra ajustar valores 

mais vantajosos para o Município 

Art.. 50. Nos aditivos e apostilamentos para reajuste e prorrogação cc,ntratual, o preço 
contratual poderá ser definido mediante simples raajuste do valor indicado no contrato, de 
acordo com o índice de reajuste previsto no respectivo contrato ou, quando não previsto, pelo 
Índice Geral de Preços do Mercado -1GPM, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, ou Índice 
Nacion.il de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, o qoe for menor. 
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Art. S1. Na locação de Imóveis, para fins de demonstração da vantajosidadE• da contratação, a 

Adm!nlstração deverâ considerar, além do preço estimado do bem o seu estar::lo de conservação, 
e os custos de adaptações, bem como, quando Imprescindíveis para a necessidade de sua 
utllízação, deverá observar o prazo de amortização dns Investimentos. 

CAPÍTULO IV 

DO PROCESSO DE CONTRA.TAÇÃO DIRETA 

Seção 1 - Do Processo de contratação Direta 

Art. 52, O processo de contratação direta, que compreende os casos de l11exiglbllldade e de 
dispensa de licitação, além dos documentos previstes no art. 72 da Lei Fed~ral n.'l 14.133, de 
2021, deverá ser tnstrufdo com os seguintes element1>s: 

1- Indicação do dispositivo legal aplicável e de previsão no Plano de Contratação Anual; 

ti - autorização da autoridade competente; 

111- no que couber, declarações exigidas na Lei Federal n.Q 14.133, de 2021 e demais lels que 
disponha sobre contratação 

Parágrafo único. O ato que autorl2a a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato 
deverá ser divulgado e mantido à disposição do pilb!i,:o em sitio eletrônico oficial. 

Art, 53, Na contratação direta por inexlg1b111dade ou por dispensa de licitaçlio, quando não for 
possível estimar o valor do objeto na fonna estabelecida no art. 23 da lei Federal n~ 14,133, de 
2021, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em ,:onform!dade com 
os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, par meio da 
apresentação de notas fiscais emitidas para outros cuntratantes no período de até 1 (um) ano 
anterior à data da contratação pela Administração, 01J por outro melo idõne,}. 

Parágrafo único, Nas hipóteses de inaxiglbll!dade e di? dispensa de li citação para a aquisição de 
bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão ou entidade, poderá ser utilizado 
o sistema de registro de preços, na forma prevista neste Regulamento. 

Art. 54. Fica dispensada a análíse Jurídlca dos processos de contratação direta nas hipóteses 
abaixo nos termos do §Sg, do art. 53 da Lei Federal n.e 14.133, de 2021. 

1 • nas contratações abaixo do limite disposto no§ zg do art. 95 da Lei 14.133/21: 

11 - nas compras com entrega imediata e Integral dos bens adquiridos, estéls consideradas no 
pra20 de até 30 dias contato da ordem de fornecimento, Independentemente de seu valor. 

Parágrafo llnlco. As hipóteses previstas neste artigo não se apl/c.am em caso de contratações 
que resultem em obrigações futuras. 

Art. 55. No caso de contratação dlreta, a divulgação nc> Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e no Diário Oficíal, deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias üteis, c<>ntados da data de 
assinatura do contrato ou de seus aditamentos, cornr, condição lndispensávtl para a eficácia do 
ato. 
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Parágrafo único. Enquanto não obrlgat6rla a dlsponlbllidade de dados do Município no PNCP, a 
publicação de que trata o caput deste artigo poderá ser feita somente no síti<> eletrônico oficial. 

Seção li• Da lnexlglbllldade de Udtação 

Art. S6. As hipóteses previstas no artigo 74 da Lei Federal nQ 14,B3, de 2021, são 
exemplificativas, sendo lnexig(vel a licitação em ti:tdos os casos em que for Inviável a competição, 

Seção Ili• Da Dispensa de Licitação 

Art. 57. Nas hipóteses de dispensa de licitação em rnão do valor, o instrumento do contrato 
poderá ser substituído por outro Instrumento háb!I, tomo carta contrato, nc,ta de empenho de 
despesa, autori:zaç~o de compra 01.1 ordem de eicecuçâo de serviço, de;de que não haja 
obrigações futuras. 

Parágrafo ún!eo. Neste caso, ao instrumento substitutivo ao contrato aplica·se, no que couber, 
o disposto no art. 92 da Lei Federal n9 14.133, de 2021. 

Art. 58. Nas dispensas de licitação previstas nos Incisos I e li do art, 75 da Lei Federal nl! 14.133, 
de 2021, para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos, deverão ser 

observodos: 

I • o somatório do que for despendido no exerdc!o fir,anceiro pela respectivo unidade gestora; 

li - o somatório da despesa realizada com objetos dti mesma natureza, entendidos camo tais 
aqueles relativos a rontratações no mesmo ramo de atividade. 

§1~ Considera-se ramo de atividade a participação econômica do mercado Identificada pelo 
nível de subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNA~-

§22 Não se aplica o disposto no § 111 do artigo 7.'i da Lei Federal n2 1~-.133. de 2021, às 
contratações de até R$ 8.000,00 (oito mil reais) e sua5 sucessivas alterações previstas, conforme 
art. 155 deste decreto, de serviços de manutenção dE• verculos automotores de propriedade do 
órgão ou entidade contratante, incluído o fornecimento de peças, 

§3g Os valores referidos nos incisos I e 11 do artigo 75 da Lei Federal n11 14.133, de 2021, serão 
duplicados para compras, obras e serviços contrat.ados por consórcio públioJ ou por autarquia 
ou fundação qualificadas como agências executivas na fonn.a da lei. 

§4~ Quando do enquadramento de Gens, serviços ou obras nos termos das hipóteses previstas 
neste artigo, a autoridade competente pela autorização e a autoridade superior responsável 
pela adjudicação e pela homologação da co11tratação devem observar o disposto 110 art. 73 da 
lei Federal nl! 14.133, de 2021; 

§S2 As contratações de que tratam os incisos I e li deste artigo serão preferencialmente 
precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias 
úteis, com a especlficação do objeto pretendido e cam a manifestaçã1> de Interesse da 
Administração em obter propost.as adicionais du eventuais Interessados, devendo ser 
selecionada a proposta mais vantajosa. 
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Art. S9. Os órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do 
Município poderão adotar o sistema de dispensa eletrônica, nas seguintes hipóteses: 

l - contrataçllo de obras e serviços de engenharia comuns ou serviços de manutenção de veículos 
automotores, no limite do disposto no lncíso Ido caput do art. 7S da Lei Federal n214.133, de 
2021; 

11 - contratação de bens e serviços, no l1mite do disposto no Inciso li do c.iput do art. 7S da Lei 
Federal n214.133, de 2021; 

Ili - contratação de obras, bens e serviços, lnclufdoo os serviços comuns de engenharia, nos 
termos do disposto no Inciso Ili e seguintes do caput doart. 75 da Lei Federal ne 14.133, de 2021, 
quando cabível; 

IV - registro de preços para a contratação de beris e serviços por mais de um :)rgão ou entidade, 
nos termos do § 62 do .art. 82 da lei Federal n2 14.133, de 2021. 

§lg Ato da Secretaria de Administração regulamentar-A o funcionamento do sistema de dispensa 
eletrônica. 

§2~ A utilização do sistema de dispensa eletrõnlca poderá ocorrer a partir da data de publicação 
do ato de que trata o§ lg deste artigo. 

§311 Fica vedada a utillzação do sistema de dispensa eletrbnica nas seguintes hipóteses: 

1- contratações de obras que nl!o se incluam no !ncls1> 1 do caput deste artigo; 

li~ locações imobiliárias e alienações; e 

Ili - bens e serviços especiais, Incluídos os servlÇtJS de engenharia. 

CAP(TULOV 

DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 

~çãol 

Das crit4tlos de detempate 

Art. 60. Como critério de desempate previsto no art. 60, Ili, da Lei ng 14.13:!, de 12 de abril de 
2021, para efeito de comprovação de desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade 
entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, poderão ser consíde•adas no edita! de 
licitação, desde que comprovadamente implementadas, políticas internas tas como programas 
de liderança para mulheres, projetos para dimiiiuir a desigualdade entre ho1T1ens e mulheres e 
o preconceito dentro das empresas, inclusive ações educativas, distribu"ção equânlme de 
aêneros por nlveis hierárquicos, dentre outras, 

Parágrafo único. Caso a regra prevista no caput deste artigo não solucione o empate será 
realizado sorteio. 

Seção li 

Do Julgamento por técnica e preço 
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Art. 61. Para o /Lllgilmento por técnica e preço, o desempenho pretêrit-:> na execução de 
contratos com a Administraç.ão Pública deverá ser considerado na pontuação técnica. 

Parágrafo único. Considera-se autoapllcável o disposto nos§§ 39 e 4G doart. 88 da Lei ng 14.133, 
de 12 de abril de 2021, cabendo ao edital da licitação detalhar a forma de cálculo da pontuação 
técnica. 

Seção lll 

Da negociação de preços Mais vantajosos 

Art. 62. Na negociação de preços mais vantajosos para a Administração, o Agente de 
Contratação ou a Comissão de Contratação poderá oferecer contraproposta ao primeiro 
colocado, lndusive quando sua proposta estiver abi,illo do orçamento estimado. Em caso de 
recusa do primeiro colocado, quando seu valor estiver acima do limite máximo, poderá ser 
negociado com os demais llcltantes, na ordem de dasslflcação, cujo re5Ultado deverá ser 
divulgado a todos os licitantes. 

§lg No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequívels as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração. 

§2R Nos casos de bens e serviços, exceto obras e serviços de engenharia, sempre que a menor 
oferta, for lnfer!or a 50% do valor orçado pela Administração, o agente ou a comissão de 
contratação, deverá solicitar a composição de preços unitários para demonstrar a 
exequlbllldade do preço. 

§39 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

1 ~ que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

11 - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta, 

Séçâo IV 

Da habilitaçã,o 

Art. 63, Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde que 
prevista em edita!, a sua realização por processo eletrônico de comunicaçãc, a distâtlcia, ainda 
que se trate de llcitoção rea!ízada presenc!almente nos termos do § Sº do art. 17 da Lei n; 
14.133/21, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 
sístemas. 

Parágrafo Unico. Se o envio da documentação ocorrer a portlr de s!sttma informatizado 
prevendo acesso por meio de chave de identificação e senha do Interessado, presume-se a 
devida segurança quanto à autenticidade e autoria, sendo desnecessário o en vlo de documentos 
assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil. 

Att. 64. Para efeito de verificação da qualificação técílica, quando não se tratar de contratação 
de obras e serviços de engenharia, os atestad05 de capacidade técníco-pmflssional e técnico 
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operacional poderão sersubstitufdos por outra prova de que o proflssional o•J a empresa p05sul 
conhecimento técnico e experiência prática na execução de seiviço de características 
semelhantes, tais como, por exemplo, termo de ,:ontrato ou notas fiscais abrangendo a 
execução de objeto compatível com o llcitado, desde que, em qualquer -::aso, o Agerite de 
Cotltratação ou a Comissão de Contratação realize diligência para confirmar tais informações. 

Art. 65. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais qLJe, 
comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos 111 e !V do 
caput do art. 156 da Lei ng 14.133, de 1; de abril de 2021, em decorrência de orientação 
proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade. 

Art. 66. No caso das mlcroempres..Js e das empresas de pequeno porte, ;i comprovação de 
regularidade fiscal etrabalhlsta somente será exigida para efeito de assinatu,a do contrato, sem 
prejuízo da necessária apresentação de toda a documentaçao exigída, por ocasião da 
participação em certames !lcltatór!os, mesmo que esta apresente afsuml restrição, a elas 
aplicando-se os arts. 42 e seguintes da leJ Complementar Federal n, 123/2006. 

Art. 67. O agente de contratação, pregoeiro ou comíssão de llcltação poderá, no jLJlgamento da 
habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substãnda das propostas, 
dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilítação e classifüa~ão, 
para: 

1 - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos llcltantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame 

li· atualização de documentos cuja valídade tenha 1:xpirado após a data d,? recebimento das 
propostas 

CAPÍTULO VI 

DOS PROCEDIMENTOS AUXJ UARES 

Seção 1 

Oo Sistema de Registro de Preços 

Art. 68, ~ permitida a adoção do sistema de registro de preços para contratação de bens e 
seiviços comuns, inclusive de engenharia, bem como nas h!póteses de dispensa e inexigibilidade 
de licitação. 

§lg O SRP poderá ser adotado quando julgado pertin~nte pela Administração, em especial: 

1- quando, pelas caracteristicas do objeto, hower nec,?ssldade de contratações permanentes ou 
frequentes; 

li - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços remunerados por unidade de medida, por quantidade de horas de 
seiviço ou postos de trabalho, ou em regime de tarefa; 
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Ili - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou entidade, via a compra 
centralizada; oll 

IV - quando, pela natureza do objeto, não for passivei definir previamente e, quantitativo a ser 
demandado pela administração. 

Art. 69, As li citações processadas pelo sistema de rer,istro de preços poderão ser adotadas nas 
modalidades de licitação Preg:io ou Concorrência. 

§lg o edital deverâ Informar o quantitativo mínimo i;revisto para cada contrato oriundo da ata 
de registro de preços, com vistas a reduzir o grau de incerteza do licitante na elaboração da sua 
proposta, sem que isso represente ou assegure ao fomecedordlreíto subjeti1,10 à contratação. 

§2g A Administração poderá contratar a execução de obras e serviços d,~ engenharia pelo 
sistema de registro de preços, desde que atendidos os seguintes requisitos: 

1· existência de projeto padroni!ado, sem complexidade técnica operacional; 

11 - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado. 

Art, 70. Nos casos de licitação para registro de pri:ços, o órgão ou entld,ide promotora da 
llcltação deverá, na fase de planejamento da contratação, divulgar aviso de Intenção de registro 
de preços - IRP, concedendo o prazo mfn!mo de 8 (c,!to) dias lltels para qu1i outros órgãos ou 
entidades registrem eventual interesse em participar do processo l!cltatório. 

§ lg O procedimento previsto no caput poder.§ ser dbpensado mediante justificativa, 

§ zg Cabe ao órgão ou entidade promotora da llcitaçifo analisar o pedido de part/cipação e 
decidir, mot!vadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação 

§ 3g Na hipótese de inclusão, na licitação, dosquantlt~tivos Indicados pelos participantes na fase 
da IRP, o edital deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser licitado 

Art. 71. A Indicação da dlsponíb!lldade de créditos orçamentários somente ·;erá exigida para a 
formalí!ação do contrato ou outro instrumento hábil, 

Art, n. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

1- serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário; 

li • ser.í incluído na ata, na forma de anexo, o resistro dos licitantes ou fornecedores que 
aceitarem cotar os bens, obras ou serviços com preços Iguais aos do adjudlc.:tcírio na sequência 
da classificação da licitação e Inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; 

Ili - a ordem de das.sificaç11o dos llcitantes ou fomecedores registrados na ata devt!íá ser 
respeitada nas contratações. 

§ 19 O registro a que se refere o inciso li do caput tern por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de lmpossibllídade de atendimento pelo primeiro colocado da ata. 

§ 2~ Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso 11 do caput, serão 
classificados segundo a ordem da !lltlma proposta ap·esentada durante a fase competitiva. 
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§ 32 A habilitação dos l!cltantes que comporão o cad.istro de reserva a que se refere o Inciso li 
do caput e o § 12 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 
licitarites remanescentes, nas seguintes situações: 

a) qtiando o l!cltantevencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

b) quando houver o ca11celamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas. 

Art. 73. Após os procedimentos de que trata o 72, o licitante melhor classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no a\•iso de contrõtação 
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na l~f n, 14,133/21, 

Paragrafo dnko. O prazo de convocaçlio poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual perrodo, 
mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e descle que o 
motivo apresentado seja aceito pela Adminlstraç11o, 

Art. 74, Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no p1<1zo e condições 
estabelecidos no caput, e observado o disposto no§ 3~ do art. n, fica facultado à administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em Igual prazo e 
nas mesmas condições propostas pelo pr!melro classificado. 

Art. 75. A existência de preços registrados implic;ará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecldas, mas não obrigará a Adm!nlstração a contratar, facultada a realização 
de !!citação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente rnotivada. 

Art. 76, A ata de registro de preços terá prazo de \1alídade de até 1 (um) ano, podendo ser 
prorrogado por Igual período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados. 

Art. n. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

§ 1~ Os preços registrados poderão ser alterados ~·m decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

1 • em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em de•:orrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências lncalculávels, que inviabmiem a e~ecução da ata 
tal como pactuado, nos termos da aHnea "d" do lnci~o li do caput do art. 124 da Lei n!t 14.133, 
de 2021. 

11- decorrente de criação, alteração ou ex1:iílç5o de cualsquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 

Ili - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação dlrern de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços regi~trados, nos termos da lei n!t 14.133, de 
2021. 

Art. 78. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora Gonvocará o fornecedor para negotlar a 
redução do preço registrado. 
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§ 1~ Caso o fornecedor não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado será 
liberado do compromísso assumido, sem aplicação de penal/dades admiriistrativas. 

§ 2H Havendo a liberação do fornecedor, nos tennos do § lR, o gerenciador r1evera convocar os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir 
seus pre,os aos valores de mercado, observado o dislJ(lsto no§ 3H do art. 72. 

§ 3R Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder o 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos estabelecidos neste decreto, adotando 
as medide1s cabíveis para obtenção da coritratação mais vantajosa. 

§ 4Q Caso haja a redução do preço registrado, o gerer1clador deverá comunicar aos órgãos e as 
entidades que tiverem formalizado contratos, para q1ie avaliem a conveniência e oportunidade 
de efetuar a alteração contratual, observado o art.1~'4 da Lei ne 14.133, de 2.021. 

Art. 79. No caso do preço de mercado se tomar superior ao preço registrado~ o fornecedor não 
puder cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o Impossibilite de cumprir o compromisso 

§ lQ Para fins do disposto no caput, deverá o fornecedor encaminhar juntamente com o pedido 
de alteração, docum,mtaçlio comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço 
registrado se tornou Inviável frente às condições Inicialmente pactuadas. 

§ 2g Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne Insubsistente o preço 
registrado, o pedido será Indeferido pelo órgão ou entidade gerencladora, ficando o fornecedor 
obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sc,b pena de cancelamento do seu registro, 
nos termos deste regulamento, sem prejuízo das sanr;ões previstas na Lei n, 14.133/21. 

§ 3a Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do§ 2Q, o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classtflcação, para verificar se 
aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no§ 39 do art. n. 
§ 4g Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder o 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos deste regulamento, adotando as 
medldas cabfve!s para obtenção da contratação mais vantajosa. 

§ 5g Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no§ 12, o órgãogen,nclador procederá 
a atuali1ação do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 

mercado, desde que devidamente justificada e comprovada. 

§ 6l! órgão ou entidade gerenciadora deverá comunicar aos órgãos e as entidades que tiverem 
formalizado contratos sobre a efetiva alteração d,l preço registrado, p~ra que avaliem a 
necess!dade de efetuara alteração contratual, observ;ido o disposto no art, 1;i4 da Lei ng 14.133, 

de 2021. 

Art. 80. O edital e a ata de registro de preços deverá cnnter cláusula que estabeleça a 
possibilidade de atualização periódica dos preços regi:;trados, em conformidade com a realidade 
de mercado dos respectivos insumos. 
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Art. 81. Desde que devidamentejustif!cada il vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vígênda, poderá ser uti!iiada por qualquer órgão ou entidade da admlnlstra~ão pública que não 
tenha participado do certame licltatório, medlant•~ ariuencia do órgão gerendadQr e do 

fornecedor. 

§ 111 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer 

uso da ata de registro de preços, deverão cons•Jltar o órg:lo gerenciador da ata para 
manifestação sobre a poss!bilidade de adesão. 

§ 2g O órgão gerenciador poderá cnndklonar a aceitação da participação d•i outros órgãos ou 
eritidades à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do 
registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para 
a administração pública da utilização da ata de registro de preços. 

§ 3~ As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registr;;dos na ata de registro de preços para o órgão gercncJador e para os 
órgãos participantes. 

§ 4e O instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das adesões à ata de 
registro de preços não poderá exceder, na totalldad,?, ao dobro do quantit~tivo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão serenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem 

§ 5; Após a autorização do órgão gerentlador e do fornecedor, o órgão não participante deverá 
efetivar a aquisição ou contratação sollcltada em até noventa trinta dias, ob,;ervado o praio de 
vigência da ata. 

§ 72 Compete ao órg~o não participante os atos relativos à cobrança do rnmprlmento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumi d.is e a aplicação, observada a ampla defesa 
e o contraditório, de eventuais penalidades decor'entes do desctimprimento de cláusulas 
contratuais, em relação às suas próprias contrataç6es, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador. 

Art. 82. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

1- descumprir as condições da ata de registro de preços; 

li - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceltãvel; 

Ili - não aceitar reduzir o preço de contrato decorn?nte da ata, na hipótese deste se tomar 
superior aqueles praticados no mercado; ou 

IV - sofrer as sanções previstas nos Incisos Ili ou IV de, caput do art. 156 da Lei n~ 14.133, de 1~ 
de abril de 2021. 

§ lR No caso do inciso IV, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapassar o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, e caso não teja o órgão ou entidade gerenciadora o 
responsável pela ap!lcação d;; sanção, poderá o 6rgão ou entidade gerenciadora, mediante 
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decisão fundamentada, garantido o contraditório e a ,;mpla defesa, decidir pela manutenção do 
r1egistro de preços. 

§ zg O cancelamento de registros nas hipóteses prr.v)stas nos Incisos r, li ,~ IV do caput será 
formallzado por despacho fundamentado do órgão ou entidade gerenciadora, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

Art. 83. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de e.aso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento diJ ata, devidamente 
comprovados e Justificados: 

1- por razão de Interesse público; ou 

11 • a pedido do fornecedor 

seça:o 11 

Do Credenciam,ento 

Art. 84. O credenciamento poderá ser utilizado quando a administração pretender formar uma 
rede de prestadores de serviços ou fornecedores de bens, pessoas físicas ou Jurídicas, e houver 
lnvlabll!dade de competição em virtude da possibilidade da contratação de qualquer uma das 
empresas credenciadas. 

Art. BS. O credericlamento será dlvulgado por mero de edital de chamamento públ!co, que 
deverá conter as 0011dições gerais para o ingresso de qualquer prestador lntereS5ado em 
Integrar a lista de credenciados, desde que preenc1idos os requisitos definidos no referido 
documento. 

§1º Caber~ ao edital de chamamento pllbllco definir; 

1 • o objeto do credenciamento; 

li• as condições de habllltação do credenciado; 

111 · o valor de eventual contratação e a forma de at1mli2ação do preço; 

IV• as cláusulas padroniiadas do negócio; 

V • a vedação ou a possibilidade de subcontratação do objeto mediante autorização da 
administração; 

VI · a duração do credenciamento e do negócio dele decorrente, além das hipóteses de 
prorrogação; 

VII • o critério objetivo para a forma da dlstrlbulçílo da demanda e a rotatividade entre 
credenciados, se for o caso: 

VIII - a poS51bilidade de renúncia unilateral sem ônus após o prazo mlnimo pré--determlnado: 

IX• a possibll!dade ou não de adesão de outros órgãos e entldades à condição de credenciante. 
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X· as hipóteses de descredenciamento do contratad:> ou outras sanções por descumprimento 
das regras edita!ícias. 

§2Q A Administração deverá divulgar e manter à disposição do pú biice, em sffü e1etrõnlco oficial, 
edital de chamamento de Interessado, de modo a permitir o cadastramento permariente de 
novos ínteressados. 

§3Q A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas 
condições de reajustamento. 

§4g No caso em que houver estabelecimento de valo fixo do objet::i contratual peta 
Administração, deve haver compatibilidade com o valor de mercado, apuraclo mediante prêv!a 
pesquisa de preços. 

§SQ O procedimento de credenciamento seril condJ2ido por agente de oJntratação ou por 
comissão especial de credenciamento designada pela autoridade comp!!!tente. 

§6g A inscrição de Interessado no credenciamento tmplica a aceitação lntegral e írrestrlta de 
todas as condições estabelet!das no edital de credendamento e neste Decreto. 

§79 Não há Impedimento que um mesmo lntereS5ado, quando couber, sej~ credenciado para 
executar mais de um objeto ou Item, desde que poss11a os requisitos de habilltaç:io para todos, 

§Bg A escolh;i do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que est<? for o beneficiário 
direto da prestação. 

§99 Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o Instrumento convocatório 
deverá fixar a maneira pela qual será feita a distribuição do serviços, desde que tais critérios 
sejam aplicados de forma objetiva e Impessoal. 

§10 O prazo mínimo para recebimento de document11ção dos interessad,Js são poderá ser 
Inferior a 20 (vinte} dias. 

§11 O credenciamento não estabelece a obrigação do órgão ou entldad11 credenciante em 
efetivar a contratação, face à sua precariedade e, por Isso, a qualquer momerito, o credenciado 
ou o credenciante poderá cancelar o credenciamento, inclusive quando for constatada qualquer 
Irregularidade na observância e cumprimento das no--mas fixadas no edital, nesse decreto e na 
legislação pertinente, sem prejufzo do contraditório E· ;imp!a defesa. 

§12 O credenciante poderá a qua!quertempo solicitar seu descredenciamento mediante o envio 
de sollcitaçê.o escrita ao órg:!o ou entidade responsável pelo credenciamento. 

§13 A formalização do descredenciamento deverá ocorrer no prazo de 15 (q1Jinze) dias úte[s. 

§14 O pedido de descredencfamento não deslncumbe o credendado do cumprimento das 
atividades até, a assinatura do termo de credenciamento, das responsabilidades assumidas e d;is 
responsabilidade a eles atreladas, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

§15 Em procedimentos de credenciamentos utilizados para produtos ou ser,iços que possuam 
graride flutuação de preço de mercado, a Administração deverá registrar as cotações vigentes 
no momento da contratação, definindo o parâmetro de preços praticados para determinado 
serviço ou produto. 
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§16 Na hlpôtese do parágrafo anterior, fica dispensada a predeterminação da tabela de preços 
fora, cons(derado como variável, sem que e11.istam quaisquer prejuízos para a Administração 
Pública. 

§17 Para utill2ação do credenciamento em mercado ffuldos a Administração municipal deverá 
verificar a compatibilidade do preço praticado com os parâmetros de mert<'do da contratação 
que pretende realizar. 

Seção Ili 

Do Proeedimento de Manifestar.ão de Interesse 

Art. 86. A admlnístração poderá solicitar à Iniciativa privada, mediante proel!dimento aberto de 
manifestação de Interesse a ser Iniciado com a publkação de edital de chamamento público, a 
propositura e a realização de estudos, investigações, levantamentos e projetos de soluções 
inovadores que contribuam com questões de relevância pública, 

Art, 87. A estrutura de empreendimento públicos por maio de Procedlmenta de Manifestação 
de Interesse - PMI deverá obedecer às d!spos!ções desta seção, sendo garantlc:la a obsen1ãncla 
dos príndpios da Isonomia, da lega!Jdade, da lmpe;soalídade, da moralidade, da lgLJa!dade, 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao Instrumento convocatório, do 
Julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

Art. 88, Caberá ao órgão ou entidade demandante conduzir, por meio de comlssao especJal de 
seleção, composta de pelo menos 3 (três) ser41dores, preferencialmente efetivos ou 
empregados públicos pertencentes ao quadro permanente do órgão ou entidade da 
Administração Pública, chamamento pllblíco do Procedimento de Manifestação de Interesse, 
elaborá-la o termo de referência e o edital, conceder as autorizaçaes, reteber e analisar os 
respectivos estudos. 

Art. 89. A autorização para elaboração das estudos surá pessoal e íntransfelivel. 

Art, 90. Será assegurado o sigilo das informações cadastrais dos interessados, qll<mdo solicrtado. 

Art.91. A autorl2ação não Implica, em hipótese al~uma, corresponsabllicade do muníc/pio 
perante terceiros pelos atos praticados pela pessoa autori2ada. 

Art, 92. A autoriiação deverá ser publicada no diário oficial do município e iriformará: 

1- O empreendimento público objetos dos estudos a1Jtoriz.ados; 

li - a indicação de ressarcimento, se for o caso, na hipótese de utilização dos estudos pela 
Administração no c:orrespondente procedimento llcitltórlo o projeto de parC'erla. 

§lP O ato de autorização exclusiva deve Indicar as razões que Justificam a opção pelo 
autorizatário, contendo análise comparativa das credenciais técnfcas e jurídicas dos 
interessados a partir do exercício de discrkionariedade técnica da Administração, e de acordo 
com os critérios e parâmetros definidos no edital_ de chamamento público. 

§2~ o autor dos estudos poderá participar da licitação para a execução do contrato de parceria. 
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§3~ o termo de autorl2ação reproduzirá as condl;ões estabelecfdas no requerimento de 
autorização, podendo especificá-las, Inclusive quanto às atividades a serem desenvolvidas, ao 
limite nominal para eventual ressarciml?nto e aos prazos intermediários para apresentação de 
Informações e relatór!os de desenvolvimento de estlldos. 

Art. 93. O ato de autorização pressuporá a aferição da idoneidade, da regularidade e qLJalificação 
técnica do interessado, nos termo definidos no edital de chamamento pliblko. 

Art, 94, A idoneidade, a regularidade jur/díca e qualificação técnica dos interessados, para fins 
d11 autorização, serão demonstradas mediante documentação atuali2ada e hábil, que permita a 
aferição, pela Administração, das credenciais Jurídicas e técnicas necessárias pertinentes para a 
execução do projeto. 

Art. 95. Fica permitido ao destinatário da autorli.açãn contratar pessoas físicas e Jur/dlcas para 
elaboração dos estudos. 

Parágrafo único. A contratação de estudos por parte dos destinatário da autorização o mantém 
respondve), perante a Admlnfstra,ão Pdblfca, pelo atendimento dos prazos fixados no 
respectivo termo, bem como pela qualidade e veracidade dos estudos apresentados, mantidas 
Inalteradas as condições de ressarcimento constantes do requerimento de aJtorização. 

Ar1'- 96. Durante a elaboração dos estudos, dos destinatários da autoríução poderá, caso 
permitido no edital de chamamento, se reunir em consórcios para a apresentação conjunta dos 
resultados, hipótese em que deverão ser Indicadas: 

1- a pessoa físfca oujurldíca responsável pe!a interlocução com a Admlnlstr&ção P~bllca; e 

li- a proporção da repartição de eventual ressarcimento, quando possível. 

Art. 97. O prazo previamente definido para a entwga dos estudos poder3 ser suspenso ou 
prorrogado, após análise do órgão ou entidade demandante: 

1- de oficio, pela comissão especial de contratação, mediante suficiente motivação; 

11- a requerimento do interessado, mediante apresentação de justificativa pertinente e acerta 
pela comissão especial de contratação. 

Art. 98. O ato de autorização apenas poderá ser can~elado pela comissão e.;pecial mediante a 
demonstração de razões relevantes para tal, assegurando o ressarclment:> Indenizatório ao 
destinatário da autorinção somente na hipótese de i.ventual aproveitamento dos estudos e na 
ex.ata proporção do que for utilizado. 

§12 As autorização poderão ser anuladas sempre que verificada qualquer ilei:alidade no PMI ou 
quando não atendidos os requisitos estabelecidos err, sua outorga 

§2.~ A comunicação da revogação, anulação ou cassaçtoda ,iutorizaçãoserá efetuada por escrito 
à autorização. 

Art. 99, O proponente poderá desistir, a qualquer tempo, de apresentar ou concluir os estudos, 
mediante ato formal endereçado ao órgão ou entidade demandante. 

Art. 100. O órgão demandant11 poderá solicitar informaçEies adicionais para retificar ou 
complementar os estudos, especificando prazo para apresentação das resposta. 
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Parágrafo único. o órgão demandante poderá rea!lzar reuniões com o autorizado, bem como 
com quaisquer interessados na estruturação, sempre ::iue estes possam contribuir para a melhor 
compreensão dos estudos por parte da Administraçã,l. 

Art. 101, A reall?ação, pe!.i Iniciativa privada, de estudos, Investigações, levantamentos e 
projetos em derorrênc:la do procedimento de m<¼nifestação de interesse previsto neste 
regulamento: 

1- Não atribuirá ao reafüador direito de preferência no processo licita tório; 

Ili- Não obrigar, o podet público a realizar a licitaçãc,; 

Ili - não implicará, por si só, direito a ressarcimento de valores envolvidos em sua elaboração. 

IV - Será remunerada somente pelo vencedor óa licitaçào, vedada, em qualquer hfpótese, a 
cobrança de valores do poder público. 

Art, 102. Para aceitação dos produtos e serviços do Pr,Jcedimento de Manifestação de Interesse, 
a comlssilo especial de contratação deverá el;]borar parecer fundamentado com a 
demonstração de que o produto ou serviço entregue é adequado e suficiente â compreensão 
do objeto, de que as premissas adotadas são compat111els com as reais necessidades do órgão e 
de que a metodologia proposta é a que propicia maior economia e vantagem entre as demais 
possíveis, 

Art, 103, O edital de chamamento estabelecerá a forma de o órgão ou entidade fará a 
deliberação para a aprovaç~o dos estudos, Investigações, levantamentos e projetos de soluções 
Inovadoras oriundos do Procedimento de Manlfestaç!io de Interesse. 

seção IV 

Do Registro Cadastral 

Art. 104. Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Naciom,I de Contratações 
PúbUcas (PNCP) previsto no Art. 87 da lel federal n214,133, de 1!' de abril de 2021, o sistema de 
registro cadastral de fornecedores do município pode-á ser regido, no que couber, pelo disposto 
na Instrução Normativa da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia r~~ 3/2018. 

Parágrafo Único. Para realização de lícitações restritas a fornecedores previarnente cadastrados 
na forma do disposto no caput, o munidpio dever.\ prever no próprio edit,31 de chamamento 
critérios, condições e limites, sendo que será admil:ido fornecedor que realize seu cadastro 
dentro do praz.o previsto no edital para apresentação de proposta. 

Seção V 

Pré-quallflcaçlio 

Art, 105. A Administração Púbica poderá promover o pré.qualificação destinada a identificar: 
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1-fomecedores que reúnem condições de qua11ficação têcnica exigidas para o fornecimento de 
bem ou a execução de serviço ou obra nos prazos, locais e condições previamente estabelecidas: 

' 
li - bens que atendam às exigências técnicas e de qualldade estabelecidas pela adm!n!stração 
Pública; 

§1~ A prê-qualificaç/:io poderá ser parcial ou total, contendo alguns ou todos os requisitos de 
habilitação técnicas necessârlos à contratação, assegurada, em qualquer hlr,ótese, a igualdade 
de CtJndições entre os concorrentes. 

§2~ A Pré-qualificação de que trata do lncJso Ido caput deste artigo poderá ser efetuada por 

grupos ou segmentos de objetos a serem contratados, segundo as especificações dos 
fornecedores. 

Art. 106. o procedimento de pré-qualificação fie.ará permanentemente abe1to para a Inscrição 
dos eventuais Interessados. 

Art. 107. A pré-qualificação terá validade de no máximo 1 (um} ano, podendo ser atuali;(;'lda a 
qualquer tempo. 

Parágrafo único. A validade da pré-quallffcação de fornecedores nilo será superior ao prazo de 
"•ti Idade dos documentos apresentados pelos interessados. 

Art. 108, Sempre que a Administração Pública entender conveniente iniciar procedimento de 
pré-qualificação de fornecedores ou bens, deverá convocar os íl'lten:ssados para que 
demonstrem o cumprimento das e~lgêndas de qualificação técnica ou de :ice!taç.ão de bens, 
conforme o caso. 

§1Q A convocação de que trata o caput deste artigo s1irá realizada mediante: 

1 - publicação de extrato do instrumento convocatório no Portal Nacion.rl de Contratações 
Públicas (PNCP), quando obrigatório pelo município; 

li - Publicação de extrato no diário oficial; e 

Ili - divulgação em sitio eletrônico oficial do murildpiil e do órgão ou entidade licitante; 

§2g A convocação explkltará as eMigêndas de qualificação técnica ou de ,iceltação de bens, 
conforme o caso. 

Art. 109, Será fornecido certificado aos pré-qualificados, renovável sempre que o registro for 
atualizado. 

Art.100. Caberá recurso no prazo de 3 (três) dias úteis contados a partir da data da intima~o 
ou da lavratura da ata do ato que defira ou Indefira o pedido de pré-quatificaçAo de interessados, 
observando os art. 16S a 168 da lel 14.133/2021. 

Art.111, A Administração poderá reafüar licitaçilo restrita aos pré-qualificados,justificando que: 

1- a convocação para a pré-qualificação discrimine que as futuras licitações serão restritas aos 
pré-qualificados; 
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li - na convocação a que se refere o Inciso I do caput deste artigo conste estimativa de 
quantitativos mínimos que a Administração Pública pretende adquirir ou contratar nos próximos 

doze meses e de prazos para publicação do edital; e 

Ili-a pré--qualtficação seja total, contendo todos os requisitos de habllitação técnica necessários 

à contratação. 

§11! o registro cadastral de prê-qualific.ação deverá !.er amplamerite d!vulgado e deverá estra 
permanentemente aberto aos Interessados, obriga11do-se a unidade por ele responsável a 
proceder, no mínimo anualmente a chamamento público para a iltualização dos registros 

existentes e para o Ingresso de novos Interessados, 

§21! 56 poderão participar da licitação restrita aos pré-qualificados os 1ic!tantes quem na data da 

publlcação do respectivo Instrumento convocatório; 

1-Já tenha apresentado a documentação exigidas para prê-qualiffcação, ainda que o pedido de 

prê•quaílficação seja deferido posteriormente; e 

li- estejam regularmente cadastrados. 

§31! no caso de realfiação de l!cltação restrita, a Administração pública envlarâ convite por melo 

eletrõnlco a todos os pré-qualificados no respectivo segmento. 

§4Q O convite de que trata o parágrafo anterior nifo eJo:c!ulr a obrigação de atendimento aos 

requisitos de publicidade do instrumento convocatór o. 

Seção VI 

Do Agente Competente 

Art. 112, Ds procedimentos auidliares previstos poderão ser conduzidos pelo agente ou 

comissão de contratação. 

CAPÍTULO VII 

DO PREGÃO 

Art. 113, A modalídade pregão será adotada sempre que o objeto possuir padrões de 
desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado. 

Art, 114, O pregão não se aplica em ~mbito municipal às contratações de ser.rlços têcnicos 
especializados de natureza predominantemente Intelectual e obras e serviços de engenharia, 
eJo:ceto quando se tratar de serviços comum de engenharia, nOli termos do Art. 69, inciso XXI, 

alínea "anda lei federal n~ 14,133/2021. 

Art. 115. O pregão é a modalldade de licitaçãc obri;~t6ria para aquisição :::le bens e serviços 
comuns, cujo critério de julgameinto podeir é ser o dei meinor preço ou de maior desconto. 
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§1e Na licitação por lote, o preço da proposta de preço vencedora de cada um d05 itens que 
compõem não pode ultrapassilr o preço de referênr,ia unitário, saNo quando, o lote em seu 
preço global for11antajoso para a Administração. 

§22 No pregão, desde que dwfdamente Justificado e expresso em edital, as propostas serão 
apresentadas e permanecerlio sigilosas até o encerramento da fase competitiva. 

§3!1 O caráter sigiloso do orçamento estimado parn a contratação não prevalecerá para os 
órgãos de controlei interno ei externo. 

Art.116, Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela cor1dução do certame 

será designado pregoeiro. 

Art. 117. A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica é preferencialmente em 
âmbito municipal, nos termos do art. 17 §2!! da lel 14.133/2021, mas a realização de pregões 
presenciais ê admitida quando se fizer nec!!ssárfa ,l contratação de emp•eisas utilizando-se 
critêrios do art. 48, §3!1 da Lei Complementar n!l 123/06, quando em decorrênc!a da natureza 
do objeto não for admissível atrasos na entrega dos.11rodutos ou serviços ou por outro critério 
considerado conveniente pela Administraç!o Públlca no momento do lançan,einto da licitação. 

Art:.118. Quando a licitação for realizada de forma pr~sencial a sessllo dever..í ser registrada em 
ata e gravada em áudio e vídeo, sendo a gravação Juntada aos autos do processo llcltatório. 

Art. 119, O pregão, na forma eletrónica, será realizado quando a disputa pelo fornecimento de 
bens ou pe!a contratação de serviços comuns ocorrer à distância e em sesslln pública, por meio 
de plataformas de gestJo que a Administração munldpal adota por ocas!ão do lan;amento do 
processo, não estando o munldplo adstrito a utllizaçi:O de uma única plataforma. 

Art. 120. No planejamento do pregão, será observado o seguinte: 

1- elaboração de estudo técnico preliminar, salvo nos casos que este ê dispensável conforme 

esse regulamento, e do termo de referênc!a; 

ll - aprovação do estudo técnico preliminar, se for o caso, e do termo de referência pela 
autoridade competente ou por quem esta delegar; 

lll - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de Julgamento e a aceitaç:!lo das 
propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mfnimo de diferença de valores 
ou de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que Incidirá ta11to em relação aos 
lances Intermediários quanto em relação ao lance qu<? cobrir a melhor ofert.11; 

IV - definição das exigências de habilitação, das sanções aplidveis, dos pra20s e das condições 
que, pelas sua particularidades, sejam consideradas televantes para a celebração e a execução 
do contrato e o atendimento das necessidades da admlnistraç~o pública; e 

V- designação do pregoeiro e de sua equipe de apolo. 

Parágrafo único. A fase de habilita;ão poderá, mediante ato motivado com explicitação dos 
benefícios decorrentes, anteceder as fases de prc,posta, lances e julgamento, desde que 

expressamente previsto no edital de lic!tação. 
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Art. 121. A fase externa do pregão, será Iniciada com a convocação dos Interessados por melo 
da divulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexo no PNCP, 

quando for obrigatório, no sítio eletrônico do órgão e o aviso de licitação no diário oficial do 

município. 

Art, 122, A Administração Municipal disponlbilizafiÍ a integra do edital e, licitação no sítio 

eletrônico oficial do órgão municipal e no PNCP, quando for obrigatório. 

Art, 123, A sessão do pre11ãoeletrônicoserá realizada por meio de sistema informatizado, aberta 

a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances sucessivos exci1Jsivamente por 

me/o eletrônico. 

§111 A etapa de lances da sessão pública, prevista em edital, será encerrada mediante aviso de 

fechamento iminente dos lances acionado pelo pregoeiro. 

§2g Após o encerramento da etapa de lances da ~~são pública, o pregoeiro deverá negociar 

com o licitante q1Je apresentou a proposta mais val'ltajosa, por melo do sistema eletrôn!co, para 

que seja obtida melhor proposta, mesmo quando a proposta este/a abalX1) do 11alor orçado, 

observado o critério de j1.1lgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas 
previstas no edital, 

§3Q Todas as referências de tempo constantes no edital do pregão, no aviso durarite a sessão 

pública serão registradas no sistema eletrónico e na documentação relativa ao certame, 
observado e Informado no avlso e no edital o horário local do órgão promotor da licitação e o 

horário de Brasília. 

§4!! Encerrada a fase de lances, o pregoeiro examinara a proposta, seus ane:te,s e os documentos 
de habilitação enviados pela própria licitante, conforme convocação prevista no Instrumento 

convocatório, devendo classificar ou desclassificar e habil!tar ou Inabilitar a licitante de acordo 
com os critérios estabelecidos no edital, aplicadas as disposições pertinentei deste Decreto. 

§59 Definido o resultado do julgamento, com o objE.tlvo de buscar o melhor preço, quando a 

proposta do primeiro colocado deverá negodar cond 'ções mais vantajosas. 

§611 A negociação a que .se refere o iSQ deste artigo deverá serfelta com os demais fornecedores 
classíficados, quando o primeiro colocado for desclassificado em razl!o de SIJa proposta 

permanecer aclma do preço estimado para a contrat.1ção. 

§79 A indicação do lance vencedor, a class!ficaçilo dos lances apresuntados e demais 

Informações relativas à sessão pública do pregão constarão de ata dJvulgada no sistema 
eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicldade previstas neste decreto e legisla~o 

l)ertinentes. 

Art. 124. A:s Impugnações ao edital e os pedidos de esclarecimentos referente ao processo 

licita tório serão protocolados, até três dias útelsanteriores à data fixada para abertura da sessão 

pública, por melo eletrônico ou presencial, na forma do edital. 

§19 A resposta à impugnação ou ao pedido de esdare:imento será dív1Jlgada em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (tn'.!s) dias úteis limitado ao Jltlmo dia útil anterior à data da abertura 

do certame. 
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§22 A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexo, decidir sobre a impugnação no prazo 
instituído no parágrafo anterior. 

§39 A concessão de efeito suspensivo à Impugnação ê medida excepcional e d ~erá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

§42 Acolhida a imp1Jgnação contra o edital, será definida e publicada nova d,1ta para realização 
do certame. 

Art. 125, Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sess:io pública, definido no 
edital, de forma Imediata após o término de j1Jlgamento das propostas e do ato de habilltação 

ou inabilitação, em campo próprio do sistema manife~tar sua intenç:io de recorrer, sob pena de 

preclusão, ficando a autoridade superior autorizada .i adjudicar o objeto ao licitante declarado 
vencedor. 

Art.126. A:s razões do recurso deverão ser apresentaclas em momento único, em campo i:iróprlo 

do sistema no prazo de 3 (três) dias úteis contados a partir da data de Intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da Inversão de fases, da ata de 
Julgamento. 

Art. 127. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data ce Intimação ou de 
lavratura da ata, em face dos seguintes atos administrativos, das fases procedimentais do 
pregão: 

a) Julgamento das propostas; 

b) atos de habilitação ou inabilitação de licitantes; 

e) anulação ou revogação da licitação; 

d) extinção do contrato, quando determinada por atc-1Jni!ateral e escrito da administração. 

Art. 128. Caberá pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) d!as úteis, contado da data de 
Intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 

Art. 129, o recurso do presente decreto será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou 
preferido a decisão recorrida, que não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias 

úteis, encaminhará o recurso com a s1Ja motivação à ;iutoridade superior a qual deverá proferir 
sua decisão no prazo de 10 {dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

§1~ O acolhimento do recurso implicará Invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento; 

§2ª O prazo para apresentação de centrar razões será o esmo do recurso e terá !nício na data de 
intimação pessoal ou de diVl.llgação da Interposição do recurso. 

§32 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

Art. 130, D recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspen.sivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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Parágrafo único. Na elaboração de suas decisões, a aITTorldade competente serâ aulllllada pelo 
órgão de assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la oom as informações 
necessárias. 

Art, 131. A Indicação o lande vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 
Informações relativas à sessão pública do pregão constarão de ata divulgada no sistema 
eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicada prevista neste d11creto e legislação 
pertinente, 

CAPÍTULO VIII 

DA CONcoRR!NCIA 

Art, 132, A concorrência é a modalidade de l/citação para contratação de bens e serviços 
espec1als e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério de Julgamento 
poderá ser: 

1- menor preço; 

li - melhor técnica ou contetldo artístico; 

Ili - técnka e preço; 

IV - Maior desconto. 

Art. 133. A concorrência seguirá o rito procedimento comum a que se refora o art. 17 da lei 

federal n!l 14.133/2021 

Art. 134. No planejamento da concorrência, será observado o seguinte: 

1- Elaboração do estudo técnico preliminar e do termo de referência; 

li - Aprovação do estudo técnico preliminar e do termo de referênda pela autoridade 
competente ou por tem esta delegar; 

lll - elaboraç!io do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a aceitação das 
propostas, o modo de disputa, e quando necessário e, intervalo mínimo de diferença de valores 
ou de percentuais entre lances, que Incidirá tanto em relação aos lances Intermediários quanto 
em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

IV- Definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das condições 
que, pelas suas particularidades sejam consideradas relevantes para a celebração e a execu~ão 
do contrato e o atendimento das necessfdades da administração pública. 

Parágrafo único. A fase de habilitação poderá, mediante ato motivado com explicitação dos 
benefícios decorrentes, anteceder as fases de proposta, lances e julgamento, desde que 
expressamente previsto no edltal de licitação. 

Art. 135. A fase externa da concorrência, será iniciada com a convocação dc,s Interessados por 
melo da divulgação e manutenção do Inteiro teor do ~,to convocatório e de seus anexo no PNCP, 
quando for obrigatório, no sítio eletrônico do órgão e o aviso de licitação 110 diário oficial do 

munlclplo. 
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Art. 13G. A Administração Munlc1pal dlsponib!!izará a Integra do edital e lícitar,jo no sítio 
eletrônico oficial do órgão municipal e no PNCP, quando for obrigatório, enquanto não houver 
Integração do PNCP aos sistemas de gestão, o edital poderá ser publlcado tlío somente no site 
do município e na Impressa oficial 

Art.123. A sessão do pregão eletrônico será realizada por melo de sistema Informatizado, aberta 
a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances sucessivos exclusivamente por 
melo eletrônico. 

Art. 137. Modificações no edital serão diV1Jlgadas pelo mesmo instrumento de publicação 
utilizado para a d~utgação do texto original e o prazo inicialmente estabeleddo será reaberto, 
exceto se, inquestlonavelmente a alteração não afetara formulação das propostas, resguardado 
o tratamento Isonômico aos licitantes, 

Art. 138. As Impugnações ao edital e os pedidos d~ esclarecimentos referente ao processo 
licltatório ser:io protocolados, até 3 (três) dias utels anteriores à data fixad.~ para abertura da 
ses!>ão pública, por melo eletrônico ou presenda1, na forma do edital. 

§19 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclaredmento será divulgada em sftio eletrônico 
ofidal no prazo de até 3 (três) dias llte!s limitado ao J1tlmo dia útil anterior à data da abertura 
do certame. 

§2g A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexo, decidir sobre a lmp-ugnaçi!o no prazo 
instituldo no parágrafo anterior. 

§3~ A concessão de efeito suspensivo à Impugnação é medida excepclonal e d~verá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

§4g Acolhida a impugnação contra o edital, será defir,ida e publkada nova d,Jta para realização 
do certame. 

Art.139. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data ce Intimação ou de 
lavratura da ata, em face dos seguintes atos administrativos, das fases procedimentais da 
concorrência: 

a) Julgamento das propostas; 

b) atos de hab!lit.ição ou inabilltaçllo de !!citantes; 

e) anulação ou revogação da licitação; 

d) extinção do contrato, quando determinada por ate, unilateral e escrito da administração. 

Art. 14D. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente ,1pós o término do 
julgamento das propostas e do ato de habilitação ou Inabilitação, em prazo e:;tipulado no edital, 
sob pena de preclusão e o prazo para apresentação das razões recursais será Iniciado na data 
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou ata de julgamento no caso 
de Inversão das fases 

Art. 141, Caberé pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias utels, contado da data de 
Intimação, relati11amente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 
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Art. 142. o recurso do preserite decreto será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou 
preferido a decisão recorrida, que não reconsiderar o ato ou a decisão no prno de 3 (três) dias 
útels, encaminhará o recurso com a sua motivação à :autoridade superior a qual deverá proferir 
sua decisão no prazo de 10 {dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

§111 o acolhimento do recurso Implicará inval!dação apenas de at<l ins1Jscetfvef de 

aproveitamento; 

§29 O prazo para apresentação de contrarrazões sera o esmo do recurso e terá início na data de 
intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

§3º Será assegurado ao licitante vista dos elementos Indispensáveis à defesa de seus interesses. 

Art. 143. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo de, ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autorlcade competente. 

Parágrafo único. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxll!ada pelo 
órffolo de assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la O)m as informações 

necessárias. 

CAPÍTULO IJ( 

DO CONTRATO NA FORM~ ELETRÔNICA 

Art. 144, Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os p~rtlculares poderão 

adotar a forma eletrônica. 

Parágrafo llnlco. Para assegurar a confiabllldade dos dados e Informações, as assinaturas 
eletrônicas apostas no contrate deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso de 
certificado digital pelas partes subscr!toras, nos termos do art. 42, Inciso Ili da lei 119 

14.063/2020. 

CAPÍTULO X 

DO RECEBIMENTO PRDVISÓftJO E DEFINITIVO 

Art, 14S. O objeto do contrato será recebido: 

1- em se tratando de obras e serviços: 

a) prcvisoriamente, em até 15 (quinze} dias da comunicação escrita do contratado de término 
da execução; 

b) definitivamente, após prazo de observação ou viltoría, que não poder;l ser superior a 90 
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no ato 

convocatório ou no contrato; 

IJ - em se tratando de compras: 

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunkação escrtta do contratado; 
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b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação, em até 30 (trlnta) dias da cor,unlcação escrita do contratado. 

§lR O edital ou o Instrumento de contratação d!reta, ou a alternativamente o contrato ou 
instrumento equivalente, poderá prever apenas o recebimento definitivo, podendo ser 
dispensado o recebimento provisório de gêneros perecíveis e alimentação preparada, objetos 
de pequeno valor ou demais contratações que não apresentem riscos consideráveis à 
administração. 

§22 Para fins do parágrafo anterior, consideram·se objetos de pequeno valor aqueles 
enquadráveis nos Incisos I e li do art. 75 da lei federal n914.133/2021. 

CAPfnJLO XI 

DA SUBCONTRATAÇÃO 

Art.146. A possibilidade de subcontratar, se for o caso, deve ser expressamente prevista no 
edital ou no instrumento de contratação direta ou alternativamente no contrnto ou !nstrumento 
equivalente, o qual deve ainda informar o l!mtte máximo permitido para subcontratação. 

§1~. É vedado a subcontratação de pessoa fisica ou Jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem·vfncu!o de natureza técnica, comercial, i!'COnômica, financeira, trabalhista ou cívil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agentes públ!cos que desempenhe 
função na licitação ou que atue na flscalizaç11o ou na gestão do contrato ou se deles forem 
cônjl.lge, companheiro ou parente em Unha reta, colateral ou por afinidade <rt:é o terceiro gr:iu, 
devendo essa proibição constar expressamente no edital de licitação. 

§2g ~ vedado cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto, entendida 
esta como o conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação tünico--operaciona!, 
foi exigia apresentação de atestados com o objetivo de comprovar a execuçio de serviços, pela 
licitante ou contratada, com caracter/stlcas semelhantes. 

CAPÍl\JLO XII 

DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Art. 147. Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de serviços 
terceirizados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital poderá desde que 
Justificado no estudo técriico preliminar exigir que ~té 5% da mão de obra responsável pela 
execução do objeto da contratação seja constituído por mulheres vitimas devío!ência doméstica 
ou oriundos ou egressos do sistema prisional, rião permitida a exigência cumulativa no mesmo 
Instrumento convocatório, 

CAPÍTULOXllt 

DA CONTRATAÇÃO OE SOFTWARE DE USO DISSEMINADO 
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An.148. o processo de gestão estratégica das contrõtação de software de uso disseminado no 
munidpio deve ter em conta aspectos como adaptaflllidade, reputação, suporte, confiança, a 
usabilidade e considerar ainda a relação c1.1sto-beneff:lo, devendo a contrata~ão de licenças ser 
alinhada as reais necessidades do munklplo, com ·..istas a evitar gastos 1:om produtos não 

utilizados. 

CAPÍTULO XIV 

PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS 

Art. 149, Para efeitos da participação de empresas estrangeiras nas lict:ações munlcipols, 
observar-se-á como par§metros normativos, no que couber e quando prie:visto no edital, o 
disposto na Instrução normativa da secretaria de Gestão do Ministério da Economia N9 03/2018. 

CAPÍTULO XV 

DO PROGRAMA DE IN'rEGRIOADE 

Art. 150. Nas contratações de obras, serviços e fomecfmentos de grande vulto, o edital deverá 
a obrigatoriedade de Implantação de programa de !111:egrldade pela l!cH:ante vencedor no prazo 
de 6 (seis) meses ~otado da celebração do contrato, adotando-se como parâmetro para 
elaboração e implementação o decreto federal nll 8.420/2015. 

Parágrafo único, Decorrido o prazo de 6 (seis) meses Indicado no caput sem o inicio da 
Implantação de programa de integridade, o contrato será rescindido pela Administração, sem 
prejuízo da aplicação de sanções administrativas em função de inadimplemento de obrigação 
contratual, observado o contraditório e ampla defesa. 

CAPfTUlO XVI 

DAS SANÇÕES 

Art.151. Observado o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 da 
lei 14.133/2021, serão aplicadas pela autoridade máxima do órgão ou entfdade responsável pelo 

contrato. 

CAPfTuLO )(VII 

DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES 

Art, 1S2. A controladorla do município regufamentarii, por ato próprio o disposto no art.169 da 
lei federal n11 14.133/2021, lncluslve quanto à res~onsabílidade da alta administração para 
Implementar prO(essos e estruturas, Inclusive de gEJstão de riscos e controles Internos, para 
avaliar, direcionar e monitorar os processo 11cltatórior, e os respectivos contratos, com o intuito 
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de alcançar os objetivos dos procedimentos de contratação, promover um 11mbfente Integro e 
confiável, as:segurar o alinhamento das contrataçõ11s ao planejamento estratégico e às leis 
or;amentárlas e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas contrat.ções. 

CAPÍTULO XVIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 153. A Secretaria Municipal de Administração em conjunto com a Proc.iradoria Jurídica do 
Município poderá editar normas complementares aJ disposto neste Oecrr,to e d!sponlbilizar 
lnformoções adicionais em melo eletr5nico, Inclusive modelos de artefatos necessários à 
contratação, desde que aprovado pela autoridade superior. 

Art. 154. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Fátima- BA, 28 de delembro de 2023. 

F;!ibloJosé Reis de Araú/o 

Prefeito 
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Prefeitura Municipal de Fátima 
Rua José Sarney, S/N, Centro CEP: 48.415-000 

CN PJ: 13.393.152/0001-43 

ESTIMATIVA DE DESPESA CONTENDO O RELATÓRIO DA PESQUISA DE PREÇOS 

1-OBJETO 

1.1- Contratação de empresa para apresentação artística da dupla Maiara & Maraisa, no FEIJÃO 
FEST 2024, a ser realizado nos dias 20, 21 e 22 de setembro de 2024 na sede do Município de 
Fátima/BA. 

2-ÁREAS(S) REQUISITANTE(S) 

2.1- Secretária de Esporte, Cultura e Lazer 

3- PLANILHA DE PREÇO ESTIMADO 

Hem pescriçã9·_ .... : _ . __ lJiiid, . -_· ·qua,rit. :y1r. Unit Vir. Total 
1 contratação de empresa para i 

"apresentação artística da dupla ' Serviço 
\Maiara & Maraisa, no FEIJÃO '. 
[FEST 2024, a ser realizado nos dias : 
20, 21 e 22 de setembro de 2024 na · 
sede.doMunicíp_ioAeFátima/BA, __ : 

OI 

3.1 O valor total estimado da contratação é de R$ 654.000,00 

'.R$654.000,00 R$654.000,00: 
! ! 

3.2 Está incluso no valor, todos os custos relacionados à realização dos shows, que estarão a 
cargo do(a) contratado(a). 

4- JUSTIFICATIVA DE PREÇO 

4.1- Nos termos do §4º do art. 23 da Lei 14.133/2021, o contratado deverá comprovar 
previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em contratações 
semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas 
para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela 
Administração, ou por outro meio idôneo. 

4.2- Seguindo tal diretriz, o futuro contratado praticou os seguintes preços em contratações 
semelhantes e recentes: 

·NomedbArti;tàis-aridwD~I)ià. Órgão'. Públicb . ou. EmpresaValordo Show 
.. · Coµt~turte 



!DUPLA MAIARA & MARAISA MUNICIPIO DE GIRAU DO 
PONCIANO-AL / CNPJ 

12.207.536/0001-61 
!DUPLA MAIARA & MARAISA' MUNICÍPIÔ DE PÔNTES E 
' LACERDA-MT CNPJ 15.023.989/0001-! 

26 ' 
DUPLA MAIARÁ-&MÁRAÍsAi MUNióiío n:Ê NERàroüs~oô 
. ' CNPJOl.105.626/0001-25 

... .---·--·- •----------·-.,--.,-• ·---- ---·•·---· --- -------·-·---

5- CONCLUSÃO 

R$654.000,00 

. -- , -·---.-•·- ----•>-> 
R$654.000,00 

R$654.000,00 

5.1 Após a realização de pesquisa de preços, de acordo com o §4º do art. 23 da Lei 14.133/2021, 
foi verificado que o preço oferecido pelo futuro contratado está em conformidade com os preços 
praticados em contratações semelhantes. Isso é comprovado pelas notas fiscais anexadas, 
emitidas para outros contratantes durante o período de 1 (um) ano anterior à data da contratação 
pela Administração. 

Fátima/BA, em 14 de agosto de 2024. 

Setor de Compras 
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PRESTADOR DOS SERVIÇOS 

CPF/CNPJ 43.836.130/0001-71 Inscrição Municipal 5511941 
Nome/Razão Socia 1 GEMINIS PRODUCOES ARTISTICAS LTDA 
Endereço AVE N.1470 QD.B29A LT.01 
Bairro JDGOIAS 
Município GOIÂNIA-GO CEP 74810030 Telefone (62) 39980120 

TOMADOR DOS SERVIÇOS 
Nome/Razão Social MUNICIPIO DE GIRAU DO PONCIANO 
CPF/CNPJ 12.207.536/0001-61 
Endereço RUA JOSE ALEXANDRE N. 155 
Bairro CENTRO 
Município GIRAU DO PONCIANO -AL CEP 57360000 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
APRESENTACAO DE SHOW ARTISTICO COM A DUPLA MAIARA E MARAISA NO DIA 15/07/2024 PARA A TRADICIONAL 
FESTIVIDADE EM COMEMORACAO AO DIA DA LIBERDADE NO MUNICIPIO DE GIRAU DO PONCIANO/AL 
CONTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO N. 25/2024 

, ,OCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO N.1223//2024 
,,' TA DE EMPENHO N. 2024071100006 

O ISS SERA DE RESPONSABILIDADE DO TOMADOR DE SERVICO E DEVERA SER RECOLHIDO PARA O MUNICIPIO DE GIRAU 
DO PONCIANO/AL 

BANCOITAU 
AG: 2903 
C/C 41830-5 

EMPRESA BENEFICIADA PELO PROGRAMA EMERGENCIAL DE RETOMADA DO SETOR DE EVENTOS (PERSE), FICA 
DISPENSADA A RETENCAO DO IRPJ, CSLL, PIS/PASEP E COFINS. LEI 14.859, DE 22 DE MAIO DE 2024 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

'J' 
Atividade 900190203 
Shows, operas, concertos, recitais, festivais e congeneres 

Retenções 
1 

PIS 

1 
COF!NS !NSS IR 

1 
CSLL 

Federais R$ 0,00 R$ o,oo R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

Demonstrativo Cálculo do Imposto 
Valor dos Serviços R$ 654.000,00 Valor dos Serviços R$ 654.000,00 
( - ) Desconto Incondicionado R$ 0,00 ( - ) Desconto Incondicionado R$ 0,00 
1-) Retenções Federais R$ 0,00 1-) Valor da Nota R$ 654.000,00 
1-) ISSQN Retido pelo Tomador R$ -- ( -) Deduções R$ ( .. ) 
(-) Valor Liquido R$ -- (-) Base de Cálculo R$ ( .. ) 

Serviço prestado em 
1 

Imposto devido em (•) (x) Alíquota % ( .. ) 
GIRAU DO PONCIANO•AL GIRAU DO PONCIANO•AL 1-l Valor do Imposto (ISSQN) R$ ( .. ) 

Valor dos Serviços 

1 
Desconto Valor da Nota 

R$ 654.000,00 R$ 0,00 R$ 654.000,00 

Informações Importantes: Usuário: 6 

(•) Imposto devido no local da prestação do serviço na forma do Artigo 54/CTM. 
e•) Os dados referentes a Deduções, Base de cálculo, Alíquota e Valor do ISSQN não podem ser gerados, já que essas informações 
dependem da legislação do município onde o imposto é devido. 

https://www11.goiania.go.gov.br/sistemas/snfse/asp/snfse00200w0.asp?nota=3 1/1 



01/08/2024, 16:41 Prefeitura de Goiânia - Nota Fiscal de Serviços (NFS-e) 

•• -..a,~ 
Prefeitura de Goiânia 

-
Número da Nota 13 

Secretaria Municipal de Finanças Data Emissão 01/08/2024 
Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e Código Verificação K293-T1VL 

o '•' ' AIDF 253006/2021 

PRESTADOR DOS SERVIÇOS 

CPF/CNPJ 43.836.130/0001 •71 Inscrição Municipal 5511941 
Nome/Razão Social GEMINIS PRODUCOES ARTISTICAS LTDA 
Endereço AVE N.1470 QD.B29A LT.01 
Bairro JDGOIAS 
Município GOIÂNIA- GO CEP 7 4810030 Telefone (62) 39980120 

TOMADOR DOS SERVIÇOS 
Nome/Razão Social MUNICIPIO DE PONTES E LACERDA 
CPF/CNPJ 15.023.989/0001 •26 
Endereço AV. MARECHAL RONDON N. 310 
Bairro CENTRO 
Município PONTES E LACERDA- MT CEP 78250000 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 

APRESENTACAO DE SHOW ARTISTICO COM A DUPLA MAIARA E MARAISA NO DIA 05/08/2024 NO MUNICIPIO DE 
PONTES E LACERDA/MT 
CONTRATO N. 057/2024 
~CESSO ADMINISTRATIVO N. 123/2024 
,,.c:XIGIBILIDADE N. 011 /2024 
EMPENHO N. 5720/2024 

O ISS SERA DE RESPONSABILIDADE DO TOMADOR DE SERVICO E DEVERA SER RECOLHIDO PARA O 
MUNICIPIO DE PONTES E LACERDA/MT 

BANCOITAU 
AG: 2903 
C/C 41830 5 

EMPRESA BENEFICIADA PELO PROGRAMA EMERGENCIAL DE RETOMADA DO SETOR DE EVENTOS (PERSE), 
FICA DISPENSADA A RETENCAO DO IRPJ, CSLL, PIS/PASEP E COFINS. LEI 14.859, DE 22 DE MAIO DE 2024; 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

1'j 

Atividade 900190203 
Shows, operas, concertos, recitais, festivais e congeneres 

Retenções 
1 

PIS 

1 
COFINS INSS IR 

1 
CSLL 

Federais R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

Demonstrativo Cálculo do Imposto 
Valor dos Serviços R$ 654.000,00 Valor dos Serviços R$ 654,000,00 
1- l Desconto Incondicionado R$ 0,00 ( - ) Desconto Incondicionado R$ 0,00 
1-) Retenções Federais R$ 0,00 1-l Valor da Nota R$ 654.000,00 
1-) ISSQN Retido pelo Tomador R$ -- 1-1 Deduções R$ ( .. ) 
1-l Valor Líquido R$ -- 1-1 Base de Cálculo R$ ( .. ) 

Serviço prestado em 
1 

Imposto devido em (') lx) Alíquota % (") 
PONTES E LACERDA-MT PONTES E LACERDA-MT 1-l Valor do Imposto (ISSQN) R$ (") 

Valor dos Serviços 
1 

Desconto Valor da Nota 

R$ 654.000,00 R$ 0,00 R$ 654.000,00 

Informações Importantes: Usuário: w 

- Nota Fiscal referente ao RPS nº 12. 
(') Imposto devido no local da prestação do serviço na forma do Artigo 54/CTM. 
('") Os dados referentes a Deduções, Base de cálculo, Alíquota e Valor do ISSQN não podem ser gerados, já que essas 
informações dependem da legislação do município onde o imposto é devido. 

www2.goiania.go.gov.br/sistemas/snfse/asp/snfse00200w0.asp?inscricao-5511941 &nota-13&verificador=K293-T1YL 1/1 



23/07/2024, 12:55 Prefeitura de Goiânia - Nota Fiscal de Serviços (NFS-e) 

Prefeitura de Goiânia 
Secretaria Municipal de Finanças 

Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e 
AIDF 253006/2021 

PRESTADOR DOS SERVIÇOS 

Número da Nota 4 
Data Emissão 23/07/2024 

Código Verificação PK5G-SN57 

CPF/CNPJ 43.836.130/0001-71 Inscrição Municipal 5511941 
Nome/Razão Social GEMINIS PRODUCOES ARTISTICAS LTDA 
Endereço AVE N.1470 QD.B29A LT.01 
Bairro 
Município 

JDGOIAS 
GOIÂNIA-GO CEP 74810030 Telefone (62) 39980120 

TOMADOR DOS SERVIÇOS 
Nome/Razão Social MUNICIPIO DE NEROPOLIS 
CPF/CNPJ 01.105.626/0001-25 
Endereço LOC PCAANTONIO OUTRA N. 01 
Bairro 
Município 

CENTRO 
NEROPOLIS - GO CEP 75460000 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 

APRESENTACAO DE SHOW ARTISTICO COM A DUPLA MAIARA E MARAISA NO DIA 01/08/2024 PARA AS 
FESTIVIDADES DO ANIVERSARIO DO MUNICIPIO DE NEROPOLIS/GO 
CONTRATO N. 033/2024 

OCESSO ADMINISTRATIVO N. 6620//2024 
,,,EXIGIBILIDADE DE LICITACAO N. 52/2024 

RETER 2% DE ISS PARA O MUNICIPIO DE NEROPOLIS/GO R$: 13.080 

BANCO ITAU 
AG: 2903 
C/C 41830 5 

EMPRESA BENEFICIADA PELO PROGRAMA EMERGENCIAL DE RETOMADA DO SETOR DE EVENTOS (PERSE), 
FICA DISPENSADAA RETENCAO DO IRPJ, CSLL, PIS/PASEP E COFINS. LEI 14.859, DE 22 DE MAIO DE 2024; 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

Atividade 900190203 
Shows, operas, concertos, recitais, festivais e congeneres 

Retenções 
Federais 

PIS 
R$ 0,00 

Demonstrativo 

COFINS 
R$ 0,00 

INSS 
R$ 0,00 

IR 
R$ 0,00 

Cálculo do Imposto 
Valor dos Serviços R$ 654.000,00 Valor dos Serviços R$ 
(-) Desconto Incondicionado R$ 0,00 (-) Desconto Incondicionado R$ 
(-) Retenções Federais R$ 0,00 (-1 Valor da Nota R$ 
( - ) ISSQN Retido pelo Tomador R$ (-) Deduções R$ 
1-) Valor Liquido R$ (~) Base de Cálculo R$ 

1--S-e-rv-iç_o_p_r-es_t_ad-o-em-----,,-~lm_p_o_s-to----,d-ev-,id-,-0-em--,("'•i--1 ( x l Alíquota % 
NEROPOLIS-GO NEROPOLIS-GO (~) Valor do Imposto (ISSQN) R$ 

Valor da Nota 

CSLL 
R$ 0,00 

654.000,00 
0,00 

654.000,00 
( .. ) 
( .. ) 
( .. ) 
( .. ) 

Valor dos Serviços 
R$ 654.000,00 

Desconto 
R$ 0,00 R$ 654.000,00 

Informações Importantes: Us1Jário: W 

- Nota Fiscal referente ao RPS n' 3. 
(•) Imposto devido no local da prestação do serviço na forma do Artigo 54/CTM. 
(**) Os dados referentes a Deduções, Base de cálculo, Alíquota e Valor do ISSQN não podem ser gerados, já que essas 
informações dependem da legislação do município onde o imposto é devido. 

www2.goiania.go.gov.br/sistemas/snfse/asp/snfse00200w0.asp?inscricao==5511941&nota=4&verificador-PK5G~8N57 1/1 



Prefeitura Municipal de Fátima 
Rua José Sarney, S/N, Centro CEP: 48.415-000 

CNPJ: 13.393.152/0001-43 

DESPACHO 

Aprovo o Termo de referência, considerando a necessidade da contratação, em face das 
justificativas apresentadas pelo setor requisitante. 

Fátima - BA, 16 de agosto de 2024. 



Prefeitura Municipal de Fátima 
Rua José Samey, S/N, Centro CEP: 48.415-000 

CNPJ: 13.393.152/0001-43 

DESPACHO DE ENCAMINHAMENTO 

Prefeitura Municipal de Fátima, 16/08/2024. 

De: Gabinete do Prefeito 

Assunto: contratação de empresa para apresentação artística da dupla Maiara & Maraisa, no 
FEIJÃO FEST 2024, a ser realizado nos dias 20, 21 e 22 de setembro de 2024 na sede do Município 
de FátimaJBA. 

Prezados( as) 

CONSIDERANDO a importância do objeto a ser contratado pelo Município de Fátima em 
face das justificativas apresentadas pelo setor requisitante; 

DECIDO: 

1- Aprovar o termo de referência apresentado para a contratação de um profissional do setor 
artístico por inexigibilidade de licitação, conforme previsto no art. 74, inciso II, da Lei 
14.133/2021, uma vez que a competição toma-se inviável devido à dificuldade ou 
impossibilidade de estabelecer uma comparação objetiva entre os profissionais passíveis de 
serem contratados. 

2- Determinar a tramitação do processo pelos setores competentes com vistas: 

2.1 À demonstração da compatibilidade da previsão de recursos Órçamentários com o 
compromisso a ser assumido; (informação a ser fornecida pelo setor ntábil); 

3- ENCAMINHE-SE ao Setor de Compras e Licitações para as p vidências imediatas. 

4- CUMPRA-SE, dando ciência. 

Fátima - BA, 16 de agosto de 2024. 
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Prefeitura Municipal de Fátima 
Rua José Saruey, S/N, Centro CEP: 48.415-000 

CNPJ: 13.393.152/0001-43 

Ao Setor de Contabilidade 
Maria Isnara do Bomfim Santana 
Assistente Técnico 

Senhorita, 

Fátima/BA, 19 de agosto de 2024. 

Ao cumprimentá-la cordialmente, sirvo-me do presente para informar sobre a 
necessidade de contratação de empresa para apresentação artística da dupla Maiara & Maraisa, 
no FEUÃO FEST 2024, a ser realizado nos dias 20, 21 e 22 de setembro de 2024 na sede do 
Município de Fátima/BA. 

Diante do exposto, solicito informações do Setor de Contabilidade quanto à existência 
de Dotação Orçamentária para empenho da referida despesa, para que sejam tomadas as devidas 
providências, visando a deflagração do processo de Inexigibilidade, salientando que a 
contratação referida será para um período de vigência de 05 ( cinco )meses 

Estimativa: 

Unidade: 601 - Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer 
Atividade: 2065 - Promoção e Realização de Eventos Culturais e Tradicionais 
Elemento de Despesa: 3.3.93.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte: 1. 500.0000- Recurso Ordinários 

1.701.0000-Transferência Especial da União 
1. 706.311 O - Outras Transferência de Convênios ou instrumentos Congêneres dos Estados 

Valor estimado: R$ 654.000,00 (seisentos e cinquenta e quatro mil reais). 

Atenciosamente, 

· Jordão Santana Santos 
o de Esporte, Cultura e Lazer 

~ 



~~ 

Prefeitura Municipal de Fátima 
Rua José Samey, S/N, Centro CEP: 48.415--000 

CNPJ: 13.393.152(0001-43 

DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE 
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS COM O COMPROMISSO A SER 

ASSUMIDO 

Fátima/BA, 20 de agosto de 2024. 

Do Setor de Contabilidade 
Para: José Jordão Santana Santos ( Secretaio de Esposte Cultura e Lazer) 
Assunto: Informação de recursos orçamentários. 

Referente: contratação de empresa para apresentação artística da dupla Maiara & Maraisa, no 
FEIJÃO FEST 2024, a ser realizado nos dias 20, 21 e 22 de setembro de 2024 na sede do 
Município de Fátima/BA. 

Prezado(a) Senhor(a), 

Cumprimentando cordialmente Vossa Excelência, informo a existência de RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS para fazer frente à despesa do referido objeto, razão pela qual, nos termos 
do inciso IV do art. 72 da Lei nº 14.133/2021, INDICO abaixo a(s) seguinte(s) rubrica(s) à 
conta do orçamento em vigor: 

Unidade Atividade Elemento Fonte 
1.500.0000 

601 2.065 3.3.93.39.00 1.701.0000 
1.706.3110 

As despesas relativas aos exerc1c10s subsequentes correrão por conta das dotações 
orçamentárias respectivas, devendo ser empenbadas no início de cada exercício. 

Atenciosamente, 

ara do Bomfim Santana 
r de Contabilidade 



Prefeitura Municipal de Fátima 
Rua José Samey, S/N, Centro CEP: 48.415-000 

CNPJ: 13.393.152/0001-43 

AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO 

Face ao constante dos autos, considerando estimativa de despesa contendo o relatório da 
pesquisa de preços conforme objeto a ser contratado, como também, a disponibilidade de 
recursos orçamentários, fica autorizado a Agente de Contratação desta Prefeitura Municipal de 
Fátima, .Estado da Bahia, nomeada através do Decreto nº O 1/2024, iniciar os trâmites legais para 
o Processo de inexigibilidade de licitação com respaldo legal no artigo 74, inciso II da Lei 
Federal nº 14.133/2021, visando a contratação de empresa para apresentação artística da dupla 
Maiara & Maraisa, no FEIJÃO FEST 2024, a ser realizado nos dias 20, 21 e 22 de setembro de 
2024 na sede do Município de Fátima/BA, conforme condições e especificações contidas no 
Termo de referência, durante 05 (cinco) meses, a partir da data de assinatura do contrato, 
conforme solicitação exarada no Processo Administrativo nº 082-2024. 

Solicitamos que a Agente de Contratação execute suas atribuições, conforme legislação 
especifica em vigor, para encaminhamento a Assessoria Jurídica desta Prefeitura, visando a 
emissão de parecer nos termos do parágrafo único do art. 53, da Lei 14.133/2021 e suas 
alterações. 

Fátima - BA, 22 de agosto de 2024. 



Prefeitura Municipal de Fátima 
Rua José Sarney, S/N, Centro CEP: 48.415-000 

CNPJ: 13.393.152/0001-43 

TERMO DE ABERTURA E AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Aos vinte e dois dias do mês de agosto do ano de 2024, na sede da Prefeitura de 

Fátima/BA, foi encaminhada a documentação, abaixo mencionada, para esta Agente de 

Contratação instituída pelo Decreto nº O 1/2024, visando a autuação, no intuito de se iniciar o 

Infraestrutura, contendo o seguinte: 

1. Documento de Formalização de Demanda- DFD; 
2. Descrição clara e suficiente do objeto da licitação; 
3. Estimativa de despesa contendo o relatorio de pesquisa de preço; 
4. Indicação da rubrica orçamentária e montante dos recursos disponíveis; 
5. Termo de Referência; 
6. Justificativas da necessidade da contratação do objeto da licitação; 
7. Solicitação ao Setor de Contabilidade e resposta do setor contábil atestando a existência 

de dotações orçamentárias para atender a despesa da contratação solicitada; 
8. Autorização do Sr. Prefeito para a deflagração de processo administrativo. 

Diante da documentação recebida, faço a juntada da portaria referida, autuando este 

processo interno para fins de Inexigibilidade de Licitação, nº 026-2024. Assim para constar eu, 

Amanda Borges de Souza, Agente de Contratação, faço o presente registro e autuação. 

/1. 'Y'\c:G. m~ ~ ~s" 
~manda Borgjs de Souza 

Agente de Contratação 
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Decretos 

Fátima 
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·' ·<fp'. t ~i""' .:.. t' . ! -~ -· -­Prefeitura Municipal de Fátima 
Rua José Samey, s/n, Centro, CEP: 48.415-000. 

DECRETO N•, 01, 

DE 08 DE JANEIRO DE 2024. 

Diário Oficial do 
MUNICIPIO 

11Nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro e 
Comissão de Contratação para conduzir os atos 

das licitações e contratações municipais com 
escopo na lei federal nº 14.133/2021." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FÁTIMA, Estado da Bahia, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pelo art. 70, inciso IV, da Lei Orgânica Mwúcipal, 

com fulcro no quanto dispõe o art. 37, XXI, da Constituição Federal, bem como 

na Lei Federal n. • 14.133/21, 

RESOLVE: 

Art.1°. Constituir, no âmbito da administração pública executiva de Fátima -BA, 

a Comissão de Contratação e, nesta oportunidade, nomear a servidora 

AMANDA BORGES DE SOUZA para exercer a função de Agente de 

Contratação e de Pregoeira, com a finalidade de conduzir os atos das licitações e 

contratações municipais derivadas da Lei Federal n• 14.133/21. 

Parágrafo único: Somente nas Licitações sob a égide da modalidade pregão, a 

agente pública responsável pela condução do certame será designada pregoeira. 

Art. 2°. Nomear as servidoras abaixo para exercerem a função de membros da 

comissão de contratações municipais derivadas da Lei Federal nº 14.133/21: 

I - MARIA ERICA DE OLNEIRA SOUZA; 

II - MARIA SINELANDIA SOUZA NOVAIS; 

Parágrafo único: As servidoras mencionadas no caput desse artigo, auxiliarão a 

Agente de Contratação e a Pregoeira no desempenho de suas atribuições e 

e-moll: prcfeltura@fatlma.ba.gov.br 

CERTIFICAÇ O DIGITAL: QTHBM0M5RJEZRTM0RENGND 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente, 
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Prefeitura Municipal de Fátima 
Rua José Samey, s/n, Centro, CEP: 48.415-000. 

Diário Oficial do 
MUNICIPIO 

quando não atuarem como Comissão de Contratação, atuarão como Equipe de 

Apoio da Pregoeira se esta julgar necessário. 

Art. 3•, Integram o rol de atribuições da Agente de Contratação e Pregoeira, o 

disposto no Decreto municipal de n.• 098/2023. 

Art. 4° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos a data de 02 de janeiro de 2024, revogando-se todas as disposições 

anteriores. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Fátima (BA), em 08 de janeiro de 2024. 

Fábio José Reis de Araújo 

Prefeito Municipal de Fátima 

e-mail: prefeitura@jattma.ba.gov.br 

CERTIFICAÇAO DIGITAL: QTHBM0M5RJEZRTM0RENGND 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 



Prefeitura Municipal de Fátima 
Rua José Sarney, S/N, Centro CEP: 48.415-000 

CNPJ: 13.393.152/0001-43 

DA CONDIÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PROCESSO Nº 083/2024 
INEXIGIBILIDADE Nº 026/2024 

Referente: Contratação de empresa par apresentação artística do cantor Natanzinho 
Lima, na Alvorada do FEIJÃO FEST 2024, a ser realizado no dia 15 de setembro de 2024 
na sede do Município de Fátima/BA, conforme condições e especificações contidas no 
Termo de Referência. 

Em atenção ao procedimento de inexigibilidade em epígrafe, as empresas escolhidas 
apresentaram os seguintes documentos de habilitação para comprovação de sua condição 
de habilitação: 

• Contrato social em vigor devidamente registrado no órgão correspondente, 
indicando os atuais responsáveis pela administração; 

• Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 
• Documentos dos socios 
• Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

• Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
• Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 

• Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual] do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

• Prova de regularidade com a Fazenda [Municipal] do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

• Contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade 
permanente e contínua de representação, no País ou em Estado específico; 

• Documentação para comprovação da consagração pública; 
• Documentos para comprovação do valor através de notas fiscais (minimo três); 
• Alvara para localização e funcionamento; 
• Declaração que não emprega menor; 
• Dclaração de endereço ( pessoa Juridica ). 
• Declaração de Beneficiaria do Perse 
• Declaração de inexistencia de fatos impeditivos 

Fátima - BA, 22 de agosto de 2024. 

A::c,'\M Y\ d M $? J\, "-D d..1 so ,Ll ~ 
Amanda B«ítges de Souza 

Agente de Contratação 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
43.836.130/0001-71 
MATRIZ 

NOME EMPRESARIAL 
GEMINIS PRODUCOES ARTISTICAS LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

GEMINIS PRODUCOES ARTISTICAS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

90.01-9-02 - Produção musical (Dispensada*) 

CADASTRAL 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUND RIAS 

59.20-1-00 -Atividades de gravação de som e de edição de música (Dispensada*) 
60,21-7-00 .. Atividades de televisão aberta 

DATA DE ABERTURA 

11/10/2021 

73.11-4-00 -Agências de publicidade (Dispensada*) 
73.12-2-DD -Agenciamento de espaços para publicidade, exceto em veículos de comunicação {Dispensada*) 
73.19-0-02 -Promoção de vendas (Dispensada*) 
73.19-0-03 -Marketing direto (Dispensada*) 
73.19-0-04 - Consultoria em publicidade (Dispensada *) 
74.90-1-05 -Agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e artísticas (Dispensada*) 
82.30-0--01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas (Dispensada*) 
90.01-9-01 • Produção teatral (Dispensada*) 
90.01-9-06 -Atividades de sonorização e de iluminação 
90.01-9-99 -Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NAnJREZAJUR!DICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

COMPLEMENTO 

PORTE 
DEMAIS 

1 LOGRADOURO 
AVE 

NÚMERO 

1470 QUADRAB29A LOTE 01 ANDAR 16 SALA 
1602 EDIF JK 

1 CEP 
74.810-030 

1 BAIRRO/DISTRITO 
JDGOIAS 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

CONTATO@WORKSHOW.COM.BR 

> ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

1 MUNICIPIO 
GOIANIA 

1 TELEFONE 
(62) 3241-7163 

~ 
E_J 

,. ***'* 
~:fL------------------------__J 

1 SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 SITUAÇÃO ESPECIAL 
******H 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
11/10/2021 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
*HÜ*'''* 

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM nº 51, de 11 de 
junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Recella Federal qualquer 
responsabl1idade quanto às atividades dispensadas. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 06/06/2024 às 14:39:45 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 



Segunda Alteração e Consolidação Contratual 

Boiadeiro Produções Artísticas Ltda 

CNPJ: 43.836.130/0001-71 

Página 1 de 12 

Wander Divino de Oliveira, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de 

bens, empresário, nascido aos 16 dias do mês de dezembro de 1968, portador da 

Carteira de Identidade 1.687.206 DGPC/GO, inscrito junto ao CPF nº 509.357.121-00, 

residente na Rua B-16, Quadra 09-8, Lote 18, s/n, Jardins Paris, em Goiânia, Estado 

de Goiás, CEP: 74.885-636; 

Único sócio da sociedade empresária limitada Boiadeiro Produções Artísticas Ltda, 

CNPJ nº 43.836.130/0001-71, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado 

de Goiás, sob o NIRE nº 52205338685, com sede na Avenida E, 1470 Quadra 829-A, 

Lote 01, 16 andar, Sala 1602, Edifício JK, Jardim Goiás, Goiânia, estado de Goiás -

CEP 74.810-030, resolve promover a segunda alteração contratual conforme cláusulas 

e condições seguintes: 

Cláusula Primeira - Da Alteração de Nome Empresária! 

A sociedade girará sob a denominação social de Geminis Produções Artísticas Ltda, 

e nome fantasia Geminis Produções Artísticas. 

Cláudula Segunda - Da Admissão de Sócios: 

Parágrafo Primeiro -Admite-se na sociedade a sócia Maiara Carla Henrique Pereira, 

brasileira, solteira, cantora, nascida 31 de dezembro de 1987, portadora da Carteira de 

Identidade 50.905.707-X, expedida pela SSP/SP, inscrita junto ao CPF 024.420.801-

84, domiciliada na Rua Coronel Ernesto Garcia, 172, Quadra 12 Lote 08, Apartamento 

2.301, Edifício Residencial Máximo lndependence, Vila Maria José, Goiânia-Go, CEP 

74.815-460; 

Parágrafo Segundo - Admite-se na sociedade a sócia Carla Maraisa Henrique 

Pereira, brasileira, solteira, cantora, nascida em 31 de dezembro de 1987, portadora da 

Carteira de Identidade nº 50.818.275-X, expedida pela SSP/SP, inscrita no CPF 

024.420.811-56, domiciliada na Rua Coronel Ernesto Garcia, 172, Quadra 12 Lote 08, 

Apartamento 1.202, Edifício Residencial Máximo lndependence, Vila Maria José, 

1 


